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Ata da 63ª Sessão não Deliberativa,  
em 19 de maio de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Sérgio Zambiasi, Sibá Machado, Pedro Simon e Valdir Raupp

(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 43, de 
2005 – Complementar, de autoria do Senador Ante-
ro Paes de Barros, que estabelece que a fiscalização 
das empresas de fomento mercantil (factoring) será 
feita pelo Banco Central do Brasil e pelo Ministério 
Público Federal.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 

– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 552, DE 2006

Da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa sobre a Sugestão 
nº 17, de 2005, da Associação Capixaba de 
Supermercados, que sugere formulação de 
um projeto de lei para alteração do art. 6º 
da Lei nº 5.991, de 1973.

Relator: Senador Edison Lobão
Relator: ad hoc Senador Juvêncio da Fonseca

Vem a esta Comissão oficio do Presidente da 
Associação Capixaba de Supermercados (ACAPS), 
datada de 24 de novembro de 2004, com três suges-
tões para “melhorar a legislação brasileira”.

A primeira propõe alterar dispositivo da Lei nº 

5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o 
controle sanitário do comércio de drogas, medicamen-

tos, insumos farmacêuticos e correlatos, para permitir a 
venda de medicamentos anódinos em supermercados. 
A medida é justificada como um beneficio ao consumi-
dor, já que os supermercados – em razão de seu maior 
volume de compras que as farmácias – são capazes 
de oferecer medicamentos a preços menores.

A segunda objetiva a imunidade tributária dos 
produtos que compõem a Cesta Básica, justificado, 
também, como um “beneficio direto aos menos favore-
cidos”, na medida em que reduziria o preço daqueles 
produtos, aumentaria o poder de compra dos consu-
midores e, em decorrência, seu padrão alimentar.

A terceira sugestão é a de promover “simplifica-
ção dos procedimentos fiscais”, mais especificamente 
a redução e uniformização dos procedimentos e exi-
gências “na hora de fazer o recolhimento da infinida-
de de tributos, contribuições, taxas etc.” Na opinião 
do signatário, esse emaranhado” representa um cus-
to adiciona para as empresas e, como conseqüência, 
para o cidadão.

As duas primeiras sugestões são passíveis de 
serem transformadas, de imediato, em proposições le-
gislativas do Senado, uma vez que tratam de matérias 
cuja competência de iniciativa legislativa é da União.

Em relação à terceira, há que se considerar a 
criação recente, por meio do Ato do Presidente do Se-
nado Federal nº 79, de 2005, do Grupo de Trabalho da 
Desburocratização e da Simplificação das Relações do 
Estado com o Cidadão e as Empresas, com o objetivo 
específico de propor medidas no mesmo sentido da 
sugestão, o que desautoriza esta Comissão de ante-
cipar-se a suas conclusões e recomendações.

Em vista do exposto e considerando o que dis-
põe o inciso I do parágrafo único do artigo 102-E do 
Regimento Interno do Senado Federal, propomos o 
acatamento das duas primeiras sugestões da ACAPS, 
em razão do que apresentamos as duas proposições 
legislativas correspondentes.

Sala da Comissão, 3 de maio de 2006.
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PROPOSIÇÃO: SUGESTÃO Nº 17/2005
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 23, DE 2006

Acrescenta dispositivo à Constituição 
Federal, para conceder imunidade tributá-
ria aos géneros essenciais à alimentação 
humana básica.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 150 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 150. ..............................................
 VII – instituir tributos sobre gêneros es-

senciais à alimentação humana básica, con-
forme definidos em lei complementar.

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A sociedade democrática que dia a dia trabalha-
mos para construir tem obrigação de garantir condições 
mínimas de sobrevivência digna a todos. A alimentação 
é a mais básica das necessidades humanas, indisso-
ciável do instinto que, não apenas o homem, mas todo 
ser tem de manter-se vivo. Ao lado de certos bens es-

senciais – como moradia, educação, saneamento bá-
sico, saúde, salários justos, entre outros –, o Estado 
deve garantir a todo brasileiro a maior acessibilidade 
possível aos alimentos considerados indispensáveis 
para o ser humano.

Em nossa recusa intransigente de voltar as cos-
tas para necessitados e excluídos, consideramos que 
não basta o Estado fomentar a produção de grãos e 
dos outros produtos considerados básicos à alimen-
tação do ser humano. Ao nosso ver, o Poder Público 
tem mais a dar. Cabe ao Estado desonerar-lhes ao 
máximo o custo.

Nesse sentido, acatamos a sugestão da Asso-
ciação Capixaba de Supermercados, encaminhada à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva, e propomos tomar as operações com os referidos 
produtos imunes à tributação.

A desoneração ora proposta, certamente, não 
inviabilizará as finanças da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. A diferença a menor 
na arrecadação será compensada com o maior volu-
me desses bens em circulação, decorrente do preço 
mais acessível. Ademais, resta ainda a possibilidade de 
que outros agentes econômicos, detentores de maior 
capacidade contributiva, arquem com uma parcela da 
redução de recursos.

Não resta dúvida de que é uma medida de justiça 
social a imunidade tributária objeto da alteração que 
se pretende introduzir na Carta Magna.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-

guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios:
....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, DE 2006

Altera a Lei nº 5.991, de 17 de dezem-
bro de 1973, para permitir a comercializa-
ção, por supermercados, de medicamentos 
cuja venda e dispensação não dependam 
da apresentação de prescrição.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º da Lei nº 5.991, de 17 de dezem-

bro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do 
comércio de drogas, medicamentos, insumos farma-
cêuticos e correlatos e dá outras providências, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º ...................................................
 ..............................................................  
§ 1º Os supermercados poderão comer-

cializar medicamentos cuja venda e dispen-
sação não dependam da apresentação de 
prescrição, assim classificados pela autoridade 
sanitária federal.

§ 2º Para atendimento exclusivo a seus 
usuários, os estabelecimentos hoteleiros e si-
milares poderão dispor de medicamentos cuja 
venda e dispensação não dependam da apre-
sentação de prescrição, assim classificados 
pela autoridade sanitária federal. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (ANVISA) é a autoridade federal encarregada de 
definir as categorias de venda de medicamentos.

Sua mais recente norma em relação ao assunto 
– a Resolução RDC nº 138, de 29 de maio de 2003 

– relaciona, dentre outros, os medicamentos de venda 
sem prescrição médica. Essa lista está sujeita a am-
pliações e também a restrições periódicas, com base 
em evidências científicas.

Mundialmente, esses medicamentos são clas-
sificados como Over The Counter (OTC), ou seja, 
“sobre o balcão”, e, em nosso País, são conhecidos 
como Medicamentos Isentos de Prescrição (MIP), cuja 
dispensação não requer autorização expedida por pro-
fissional habilitado.

É cada vez maior a participação dos produtos 
MIP no mercado farmacêutico. Seu uso vai ao encon-
tro do crescente desejo de cada indivíduo de assumir 
a responsabilidade sobre sua própria saúde. Nas far-
mácias e drogarias, eles são vendidos em estantes de 
auto-serviço, o que facilita sua venda e consumo. Isso 
significa que não há razão que justifique a comerciali-
zação desses produtos exclusivamente em estabele-
cimentos específicos.

No País, os MIP são produtos de consumo eleva-
do. Trata-se de um segmento lucrativo, em expansão, 
que, segundo estimativas da Associação Brasileira 
da Indústria de Medicamentos Isentos de Prescrição 
(ABIMIP), responde por aproximadamente trinta por 
cento do mercado farmacêutico total. Desse universo 
de produtos, cerca de dezenove por cento são anal-
gésicos.

A permissão legal para que outros estabeleci-
mentos, no caso os supermercados, passem a co-
mercializar esses MIP poderá trazer vantagens aos 
consumidores brasileiros. Como os supermercados 
compram em grande escala, seu poder de negociação 
de preços vantajosos também é grande, fato esse que 
poderá contribuir para a redução das despesas dos 
usuários com medicamentos.

É, portanto, oportuna a proposição de alterar a 
Lei nº 5.991, de 1973, segundo sugeriu a esta Casa, 
por meio de sua Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, a Associação Capixaba de 
Supermercados.

Ante o exposto, e vislumbrando o alcance social 
da proposição acatamos a sugestão da Associação 
Capixaba de Supermercados, feita por meio da Su-
gestão CDH nº 17, de 2005.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 5.991, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre o Controle Sanitário do 
Comércio de Drogas, Medicamentos, In-
sumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 6º A dispensação de medicamentos é pri-

vativa de:
a) farmácia;
b) drogaria;
c) posto de medicamento e unidade volante;
d) dispensário de medicamentos.
Parágrafo único. Para atendimento exclusivo a 

seus usuários, os estabelecimentos hoteleiros e simi-
lares poderão dispor de medicamentos anódinos, que 
não dependam de receita médica, observada a relação 
elaborada pelo órgão sanitário federal.
....................................................................................

OF. CDH-SUG 17/2005

Brasília, 3 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 102-E, § 1º e § 3º, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência, o acolhimento da Sugestão nº 17, de 2005, 
de autoria da Associação Capixaba de Supermerca-
dos – ACAPS.

O Parecer-CDH conclui pela apresentação de uma 
PEC, a qual acrescenta dispositivo à Constituição Fe-
deral, para conçeder imunidade tributária aos gêneros 
essenciais à alimentação humana básica, e um PLS 
alterando a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
para permitir a comercialização, por supermercados, 
de medicamentos cuja venda e dispensação não de-
pendam de apresentação de prescrição.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Burque, 
Presidente.

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 250 DO 
RISF.

Vitória, 24 de novembro de 2004

Exmo. Sr.
Senador Magno Malta
Senado Federal – DF
Assunto: Sugestões de atuação de Comissão sobre 
Legislação

Senhor Senador,
Em atendimento à solicitação de V. Exª, pelo Oficio 

Circular nº 1/03 – CLP em nome dos supermercados 
do Espírito Santo, temos a satisfação de encaminhar a 
esta comissão sugestões que, no nosso entendimen-
to, irão contribuir para melhorar a legislação brasileira, 
sobretudo na área em que atuamos, esclarecendo obs-
curidades e tomando claros procedimentos que, hoje, 
deixam empresários e Judiciário confusos.

Um dos pontos, Senhor Senador, é em relação 
a venda dos chamados medicamentos anódicos. A 
legislação não é clara sobre ele e, embora não haja, 
na lei, uma proibição formal de eles serem vendidos 
nos supermercados, na prática, órgãos de fiscaliza-
ção, estão impedindo esta venda. A venda, liberada, 
irá beneficiar o consumidor, já que os supermercados 
têm maior volume que as farmácias e, com isso, serão 
capazes de oferecer medicamentos a preços menores. 
Neste caso, estamos, já, sugerindo projeto de lei que 
atende aos requisitos aqui enunciados.

Outra sugestão que consideramos importante é 
em relação à taxação dos itens que compõem a Cesta 
Básica. Como V. Exª sabe, os principais consumidores 
destes itens – e da própria Cesta Básica – são os ci-
dadãos de mais baixa renda. Com isso, a isenção dos 
produtos que a integram representará um benefício 
direto para os menos favorecidos, consistindo em um 
aumento da capacidade de compra e da possibilida-
de de, assim, terem um consumo de maior qualidade, 
melhorando sua alimentação. A isenção, neste caso, 
representa uma ação de inclusão social.

Solicitamos, ainda, a atenção de V. Exª para uma 
outra questão que é muito importante e sobre a qual 
vimos o início de uma movimentação, que é a simpli-
ficação dos procedimentos fiscais. Hoje, além de estar 
submetido a uma infinidade de tributos, contribuições, 
taxas, etc., o empresário – e o cidadão – se depara 
com um emaranhado de exigências na hora de fazer o 
recolhimento destes tributos e taxas. Cada uma delas 
tem um procedimento, uma burocracia, de forma que 
precisamos despender esforços para que tudo seja 
completado e preenchido de forma a atender aos di-
versos órgãos arrecadadores.

Este emaranhado, Senhor Senador, representa um 
custo adicional para as empresas e, como conseqüência, 
para o cidadão. Cada empresa, dependendo do seu por-
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te, tem de agregar um ou mais profissionais que cuidam 
exclusivamente de procedimentos relacionados aos 
vários formulários de recolhimento de tributos, taxas, 
contribuições, etc. E o que é pior: as mudanças são 
constantes, não nos permitindo criar e manter uma ro-
tina. Há, no caso, dispêndio de energia e de dinheiro, 
que não resulta em beneficio para ninguém.

Estamos certos, Senhor Senador, que nossas 
sugestões serão acolhidas por V. Exª e por esta Comis-
são pois, como V. Exª e os demais senhores senadores 
que a integram, nosso objetivo é, ao simplificar proce-
dimentos, contribuir para que a economia do Brasil e 
o próprio pais cresça e ofereça novas oportunidades 
aos seus cidadãos.

Atenciosamente, – João Carlos Coutinho De-
vens, Presidente da ACAPS.

Razões para formulação de um Projeto de Lei para 
alteração do art. 6º da Lei nº 5.991/73

Por muito tempo o comércio de medicamentos 
era exclusividade de farmácias, drogarias e congê-
neres. Todavia, em 30-6-94, a Medida Provisória nº 
542/94, alterando as redações dos arts. 4º, 6º e 19 
da Lei nº 5.991/73, estendeu aos supermercados a 
possibilidade de comerciarem os chamados medica-
mentos anódicos.

Os medicamentos anódicos são aqueles que não 
necessitam de prescrição médica.

Todavia, a conversão da Medida Provisória na 
Lei nº 9.069/95, não prescreveu explicitainente a com-
petência para os supermercados venderem os ditos 
medicamentos, o que de certa forma inviabiliza o co-
mércio, ante o receio a severas sanções.

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça em 
recente julgado (RESP nº  272736), se manifestou que, 
por intermédio do Ministro Francisco Falcão, não haven-
do a lei mantido o entendimento constante da medida 
provisória, de estender aos supermercados o concei-
to de dispensários de medicamentos anódinos, ficou 
automaticamente cassada a autorização no momento 
em que a lei resultante da medida provisória deixou 
de considerá-los dispensários, logo, retirando-lhes a 
autorização para a venda dos anódinos.

Tal situação em muito prejudica o país, na medida 
em que veda a livre concorrência e a livre iniciativa, 
que são princípios basilares da Ordem Econômica, 
conforme art. 170 da Carta Maior, além é claro de 
prejudicar o consumidor, pois, este se vê privado de 
ter preços mais baixos ante a competição deflagrada 
entre os entes privados.

A autorização para o comércio de medicamentos 
anódicos pelos supermercados, viabiliza a produção, 
na medida em que aumentará o número de pessoas 

habilitadas a praticarem o comércio, portanto, pode vir 
a gerar mais empregos.

Desta forma, ante as razões apresentadas, su-
gere-se a apresentação de um Projeto de Lei para al-
teração do art. 6º da Lei nº 5.991/73, que passaria a 
ter a seguinte redação:

Art. 6º A dispensação de medicamentos é pri-
vativa de:

a) farmácia;
b) drogaria;
c) posto de medicamentos e unidade 

volante;
d) dispensário de medicamentos;
e) supermercados. (alteracão na legis-

lação)
§ 1º Os supermercados somente poderão 

comercializar os medicamentos classificados 
como anódicos pelo Ministério da Saúde. (al-
teracão na legislação)

Parágrafo único. Para atendimento ex-
clusivo a seus usuários, os estabelecimentos 
hoteleiros e similares poderão dispor de me-
dicamentos anódicos, que não dependam de 
receita médica, observada a relação elaborada 
pelo órgâo sanitário federal.

Por sinal, existem decisões judiciais favoráveis, 
todavia, não há unanimidade, de sorte, que a alteração 
na legislação promoveria a solução do impasse.

Em julgamento da Ação nº 98.001.208360-3, que 
tramitou na 9ª Vara de Fazenda Pública do Estado do 
Rio de Janeiro, envolvendo a ASSERJ (Associação 
dos Supermercados do Estado do Rio de Janeiro) e o 
Estado do Rio de Janeiro, consta da sentença de piso 
(cópia anexa), que:

“a permissão aos supermercados à co-
mercializacão de medicamentos (...) resulta 
de exégese sistemática e, principalmente, in-
tegradora, dando significado às alteracões rea-
lizadas nos artigos 4º e 19º da Lei nº 5.991/73. 
Nesse sentido, a nova redacão dos artigos, 
introduziu, implicitamente, modificação no rol 
do art. 6º.

Visto pelo ângulo oposto, a prevalência da 
limitação do artigo 6º tornaria absolutamente 
inútil o quanto introduzido nos mencionados 
artigos pela Lei nº 9.069/95, contrariando o 
velho brocardo da hermenêutica jurídica de 
que “a lei não tem palavras inúteis”.

Assim sendo, estas são as razões que justificariam 
a alteração no art. 6º da Lei nº 5.991/73, e que ora se 
sugere como apresentação de um projeto de lei.

Vitória/ES, 22 de novembro de 2004, – Associa-
ção Capixaba de Supermercados.
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OF. Nº 58/05 – CDH

Brasília, 2 de agosto de 2005

Ilustríssimo Senhor
João Carlos Coutinho Devens
Presidente da Associação Capixaba de Supermer-
cados
Vitória – ES

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, solicito a Vossa Senhoria a 

gentileza de encaminhar a esta Comissão uma de-
claração dessa entidade para comprovar a existência 
da pessoa jurídica, em complementação a sugestão 
encaminhada através de carta datada de 24-11-2004, 
dessa associação, conforme o que determina nosso 
Regimento Interno.

Desta forma, a declaração, dessa entidade, de-
verá constar que a entidade encontra-se regularmente 
inscrita no competente cartório de registro civil das pes-
soas jurídicas, informando, ainda, o número de registro 
oficial, que serão tomadas como prova documental da 
“existência da signatária”, sob as penas da lei.

De acordo com o Regimento Interno do Senado 
Federal, as sugestões deverão ser encaminhadas de 
acordo com os seguintes requisitos formais:

• Por escrito (art. 410, do RISF c/c art. 1º, 
§ 1º do Ato nº 1/2003 da CDH);

• Datada (art. 410, do RISF c/c art. 1º, § 1º 
do Ato nº 1/2003 da CDH);

• Assinada (art. 410, do RISF c/c art. 1º, 
§ 1º do Ato nº 1/2003 da CDH);

• Acompanhadas de documento que com-

prove a existência da signatária (art. 1º, do Ato 

nº 1/2003 da CDH).

Atenciosamente. – Altair Gonçalves Soares, 
Secretário da Comissão.

Vitória, 12 de Agosto de 2005

À Comissão de Legislação Participativa

Exº Sr.

Altair Gonçalves Soares

Secretário da Comissão

Declaração

Conforme solicitação da Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa, através do Ofí-

cio Circular nº 58/05 – CDH, Declaramos para fins de 

complementaçào à sugestão encaminhada por esta 

associação através de carta datada de 24-11-2004, que 

a Associação Capixaba de Supermercados (ACAPS), 

está regularmente registrada como pessoa jurídica no 

Cartório Sarlo de Registro Civil das Pessoas Físicas 

e Jurídicas da Cidade de Vitória, sob o nº de Registro 

2.054 do livro A–7.

Encaminhamos para fins de comprovação, a có-

pia autenticada da Certidão desta Entidade e, cópia 

do Estatuto Consolidado também autenticado.

Atenciosamente. – João Carlos Coutinho De-

vens, Presidente.
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PARECERES Nos 553 E 554, DE 2006

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 16, 
de 2006 (nº 6.448/2005, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a alienar, 
por doação, um helicóptero Esquilo Bitur-
bina para a Armada da República Oriental 
do Uruguai.

Parecer nº  553, de 2006, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania

Relator: Senador Jefferson Péres

I – Relatório

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2006 (PL. 6.448, de 2005, na origem), pelo 
qual o Senhor Presidente da República solicita autori-
zação ao Congresso Nacional para o Poder Executivo 
doar um helicóptero Esquilo Biturbina, do inventário da 
Marinha do Brasil, à Armada da República Oriental do 
Uruguai, por intermédio do Ministério da Defesa.

De acordo com a proposição a aeronave em 
questão será doada no estado em que se encontra, e 
as despesas com o seu traslado correrão a expensas 
da República Oriental do Uruguai.

Na Exposição de Motivos que o Ministro da De-
fesa apresentou ao Senhor Presidente da República 
está registrado que por ocasião da visita do Senhor 
Presidente Tabaré Vázquez ao nosso País, manifes-
tou Sua Excelência interesse em receber a doação 
de que se trata.

Anota-se, ademais, que a transferência de pro-
priedade ora sob exame será de fundamental impor-
tância para a capacitação da Marinha do País vizinho, 
encaixando-se perfeitamente no espírito de amizade e 

cooperação existente e contribuindo para o incremento 
das relações entre os dois Estados.

Por fim, cabe ainda fazer referência à parte da 
Exposição de Motivos que esclarece que, a título de 
ressarcimento, a Marinha do Brasil será beneficiada 
com o repasse, pelo Ministério da Fazenda, de valores 
monetários que permitirão a recuperação de outros 
helicópteros de seu inventário, aeronaves atualmente 
indisponíveis por falta de recursos financeiros para as 
respectivas prontificações.

II – Análise

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e regimentalidade da matéria, conforme previsto 
no art. 101, I, do Regimento Interno da Casa.

No que diz respeito aos requisitos de tramitação 
acima arrolados somos da opinião de que nada obsta 
ao livre seguimento do projeto de lei sob análise.

Com efeito, por estar revestida de onerosidade 
a matéria que é objeto da proposição em discussão 
exige autorização legislativa, conforme pode ser infe-
rido, por exemplo, a contrário sensu, do disposto no 
art. 84, VI, a, da Constituição Federal.

No que se refere ao mérito, parece-nos que à 
luz da respectiva Exposição de Motivos, acima refe-
rida, a proposição deve ser acolhida, embora caiba à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
falar especificamente sobre esse aspecto.

III – Voto

Em face do exposto, votamos pela constituciona-
lidade, juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei 
da Câmara nº 16, de 2006.

Sala da Comissão, 19 de abril de 2006.
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PARECER Nº 554, DE 2006,  
DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  

E DEFESA NACIONAL

Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Vem ao exame da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional do Senado Federal o Projeto de 
Lei da Câmara em epígrafe que autoriza a doação pelo 
Governo brasileiro de um helicóptero Esquilo Biturbina 
ao Governo da República Oriental do Uruguai.

O projeto de lei foi recebido no Plenário da Câ-
mara dos Deputados em 15 de dezembro de 2005, 
sendo distribuído, para apreciação preliminar, à Co-
missão Parlamentar Conjunta do Mercosul, e em se-
guida para exame das Comissões de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional; de Finanças e Tributação; e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. O Relatório 
da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul foi 
aprovado em 26 de janeiro de 2006 e nas demais co-
missões no dia 1º de fevereiro de 2006, com pareceres 
proferidos em Plenário.

Recebido pelo Senado Federal no dia 2 de fe-
vereiro de 2006, o Projeto de Lei foi distribuído às 
Comissões de Constituição e Justiça e Cidadania e 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional no dia se-
guinte, tendo em vista ter sido a matéria incluída na 
pauta da Convocação Extraordinária do Congresso 
Nacional entre 16 de dezembro de 2005 e 14 de fe-
vereiro de 2006.

Na Comissão de Constituição e Justiça e Cida-
dania, o projeto de lei teve seus aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade aprovados 
em 19 de abril de 2006, segundo parecer do eminente 
Senador Jefferson Péres.

II – Análise

O Projeto de Lei em análise nasceu de interesse 
manifestado pelo Presidente da República Oriental do 
Uruguai, Tabaré Vasquez, em visita ao Brasil, no mês 
de maio de 2005, em receber um helicóptero Biturbina 
UH-13, pertencente ao inventário da Marinha do Brasil. 
Essa transferência seria fundamental para a capaci-
tação da força naval do país irmão no emprego e na 
operação de aeronaves embarcadas e insere-se nos 
propósitos de integração do Mercosul, além de encai-
xar-se nos princípios de solidariedade latino-americana 
expressos em nossa Constituição.

Segundo a Exposição de Motivos assinada pelo 
então Ministro da Defesa, o Vice-Presidente da Re-
pública José Alencar, a Marinha do Brasil não será 
prejudicada com a doação, devendo ser ressarcida 
com repasse pelo Ministério da Fazenda no valor de 

US$1.363.067,00 (hum milhão, trezentos e sessenta e 
três mil e sessenta e sete dólares americanos), que será 
utilizado para a recuperação de outros helicópteros de 
seu inventário, atualmente indisponíveis por carência 
de recursos financeiros para sua manutenção.

Considera-se, assim, que o projeto de lei, em 
análise atende aos anseios da integração do Cone 
Sul, propiciando o progresso das forças de defesa da 
nação uruguaia e fortalecendo os laços de amizade 
entre os dois países, e não desfalca a Marinha do Bra-
sil, uma vez que ficam garantidos recursos para seu 
ressarcimento pela aeronave doada.

III – Voto

Por todo o exposto, e tendo em vista ainda a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade já 
avaliadas pela CCJ, opinamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 16, de 2006.

Sala da Comissão, 18 de maio de 2006. – Ro-
berto Saturnino, Presidente – Romeu Tuma – Sér-
gio Zambiasi, Relator ad hoc – Alvaro Dias – Leo-
nel Pavan – Mão Santa – Marco Maciel – Jefferson 
Péres – Arthur Virgílio – Eduardo Suplicy – Gilvam 
Borges – César Borges.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Seção II 
Das Atribuições do Presidente da República

Art. 84. Compete privativamante ao Presidente 
da República:
....................................................................................

VI – dispor, mediante decreto, sobre: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32 de 2001)
....................................................................................

a) organização e funcionamento da administra-
ção federal, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de órgãos públicos; (Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 522, de 2006, da 
Comissão Direitos Humanos e Legislação Participati-
va, sobre a Sugestão nº 17, de 2005, concluindo pela 
apresentação das seguintes proposições:
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– Proposta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2006, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Edison Lobão, que acrescenta dispositivo à 
Constituição Federal, para conceder imunidade 
tributária aos gêneros essenciais à alimentação 
humana básica; e

– Projeto de Lei do Senado nº 146, de 2006, que 
altera a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 
1973, para permitir a comercialização, por su-
permercados, de medicamentos cuja venda e 
dispensação não dependam da apresentação 
de prescrição.

A Proposta de Emenda à Constituição nº 23, de 
2006, foi autuada em processado separado e vai à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

A sugestão foi reautuada como Projeto de Lei 
do Senado nº 146, de 2006, e vai à Comissão de As-
suntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 553 e 
554, de 2006, das Comissões Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2006 (nº 
6.448/2005, na Casa de origem), de iniciativa do Pre-
sidente da República, que autoriza o Poder Executivo 
a alienar, por doação, um helicóptero Esquilo Biturbina 
para a Armada da República Oriental do Uruguai.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. CCS Nº 19/2006

Brasília, 16 de março de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Comunico a V.Exª que, na 1ª Reunião do Conse-
lho de Comunicação Social do corrente ano, realizada 
no último dia 6 de março, foi aprovado o Parecer nº 1, 
de 2006, resultado dos trabalhos do colegiado sobre o 
Estudo CCS nº 2, de 2005, relacionado ao álcool nos 
meios de comunicação.

Na ocasião, o colegiado também aprovou re-
querimento do relator para que fosse realizado o en-
caminhamento de cópias deste Parecer para as co-
missões permanentes das duas Casas do Congresso 
Nacional.

Deste modo, no presente momento encaminho o 
Parecer em referência a Vossa Excelência, com a soli-

citação de que seja dado conhecimento às comissões 
permanentes do Senado Federal da posição do Con-
selho de Comunicação Social sobre a matéria, e que 
seja encaminhada cópia do Parecer ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, com nossa solicitação de di-
vulgação às comissões permanentes daquela Casa.

Respeitosamente, – Arnaldo Niskier, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Sobre o ofício que acaba de ser lido, a Presidência 
informa que encaminhou o Parecer nº 1, de 2006–CCS, 
“sobre o álcool nos meios de comunicação: publicidade 
de bebidas alcoólicas” , ao Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Aldo Rebelo, por meio do Ofí-
cio SF nº 852/2006, de 19 do corrente, e determinou 
a juntada do referido Parecer aos processados dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 1999; 115, 
de 2002; 182, de 2003, e 352, de 2004; e do Projeto 
de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que tramitam nas 
Comissões de Assuntos Sociais e de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– A Presidência comunica ao Plenário o recebimento 
do Ofício nº 19, de 2006-CN (Ofício nº 167/2006, na 
origem), encaminhando ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao artigo 20, § 4º, da lei nº 7.827, de 27 
de setembro de 1989, Relatório das Atividades Desen-
volvidas e dos Resultados Obtidos do Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Norte (FNO), no exercício 
de 2005. O ofício referido vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Há oradores inscritos.

Por cessão do Senador Eduardo Suplicy, concedo 
a palavra ao Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, bom dia. 

Nesta sexta-feira, venho tocar mais uma vez no 
ponto que todos temos falado nos últimos dias: a guer-
ra civil que vive o nosso País.

Para falar sobre o mesmo assunto, creio que 
precisamos trazer pontos novos. Hoje, venho trazer a 
idéia de despertar cada um de nós – às vezes, faze-
mos isso sem querer –, despertar todos nós, porque 
o povo brasileiro já recebeu mentiras demais na his-
tória deste País. 

Nós, os líderes brasileiros, sem dizer que um ou 
outro, já mentimos muito. Nós prometemos, em um tem-
po, que o desenvolvimento econômico iria beneficiar 
e enriquecer toda a população brasileira; o que vimos 
foi um desenvolvimento que concentrou a renda, que 
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excluiu milhões. Nós prometemos, aqueles de esquer-
da, que iríamos fazer o socialismo e, pelo socialismo, 
todos seriam iguais. E fracassamos. Não conseguimos 
fazer aquilo que prometemos por incompetência polí-
tica, e até me pergunto, caso tivéssemos conseguido, 
se teríamos dado o salto correto diante dos modelos 
que tínhamos nas nossas mãos, do socialismo real, 
que vinha de fora do Brasil.

Nós prometemos que a democracia seria o ca-
minho para fazer do Brasil uma sociedade pacífica, 
acabando a violência, acabando a prisão, acaban-
do a tortura, acabando o exílio. E o que vimos é que, 
de fato, acabamos a prisão para os presos políticos, 
acabamos o exílio para aqueles que estavam fora por 
razões políticas, mas aqueles que não conseguem em-
prego aqui – são três milhões – estão em exílio, exílio 
econômico. Não é mais o exílio político, mas também 
é um exílio morar fora do Brasil porque aqui não se 
consegue sobreviver.

Nós prometemos que, por meio da democracia, 
faríamos as reformas que trariam para o Brasil uma so-
ciedade mais justa. O que fizemos nesses quinze anos, 
do ponto de vista de justiça social, graças à democra-
cia, a não ser projetos de transferência de minúsculas 
gotas de renda, por meio do Bolsa-Família? 

Nós já mentimos muito! E a impressão é que es-
tamos voltando a mentir, diante do quadro da violência 
que acontece em São Paulo. Mentindo, quando pomos 
a culpa em um dos Governadores, ou em outro Go-
vernador, ou no Presidente da República apenas, sem 
perceber que todos eles são culpados. Inclusive nós, 
os líderes deste País, mesmo estando no governo ou 
na oposição, temos uma parcela de culpa. 

Mentimos quando falamos daquela violência como 
se fosse comum, como se tratasse de uma simples 
criminalidade o que hoje acontece em São Paulo. São 
atos que aterrorizam a população, são atos terroristas 
de uma guerra civil em marcha, e que não se limita a 
São Paulo, está em todas as grandes cidades do Bra-
sil; está no campo também, quando são assassinados 
líderes camponeses que lutam para ter um pedaço de 
terra neste País, cinco séculos depois da criação das 
Capitanias Hereditárias. Ainda hoje nos negamos a 
distribuir a terra neste País, e camponeses são as-
sassinados. 

Não podemos continuar com a mentira de jogar 
culpa nos outros; temos de assumir essa culpa! Não 
podemos continuar na mentira de que se trata de uma 
simples violência. Ali não há latrocínio, ali não há cri-
mes passionais, ali o que há é terror; e, para vencer 
o terror, exigem-se duas coisas: uma revolução nas 
ações e não apenas pequenos gestos presidiários e 
o longo prazo.

Sr. Presidente, por isso, chamo a atenção para 
a mentira que está por trás daqueles que dizem que 
basta cadeia para resolver o problema da violência, e 
daqueles que também dizem que basta escolas para 
resolver o problema da violência, e a mentira daque-
les que dizem que vão resolver isso amanhã, no dia 
seguinte... 

Sr. Presidente, o que o Brasil precisa, na marcha 
para se transformar numa sociedade pacífica, para 
parar com essa onda de violência generalizada que 
vigora há décadas? É preciso lembrar que foram 794 
mil assassinatos, quase 800 mil nos últimos 25 anos. 
Eu fiz as contas: por dia, morreram, em média, mais do 
que nesses dias em São Paulo; só que em São Paulo 
foi concentrado. Precisamos acabar com a mentira de 
que só cadeia resolve, que só escola resolve, e que 
resolvemos tudo isso no curto prazo. 

Para resolver esse problema, sem dúvida alguma, 
precisaremos de medidas muito duras e firmes no que 
se refere à repressão contra os terroristas e contra os 
criminosos que infestam as nossas cidades e os nos-
sos campos; medidas de repressão, que podemos sim-
bolizá-la com a palavra “cadeia”, do mesmo jeito que 
medidas de educação, podemos simbolizá-las com a 
palavra “escola”. Vamos precisar, sim, de cadeias; va-
mos precisar, sim, de mudar o sistema presidiário para 
que as cadeias não sejam essas grandes cidades que 
misturam os diversos tipos de crimes; vamos precisar 
de cadeias especializadas conforme o tipo de crime; 
cadeias pequenas, para controlá-las melhor, separan-
do os criminosos assassinos dos criminosos do roubo, 
separando os grandes barões do crime daqueles pe-
quenos criminosos; vamos precisar fazer uma limpeza 
geral nas direções dos presídios para acabar com a 
conivência. Por um período de dois ou três meses, ti-
rar todos os atuais funcionários das prisões e colocar 
outros que venham da PM, dos Bombeiros, do Exér-
cito, da Marinha, da Aeronáutica, de onde for, por um 
período de dois meses, até limpar e separar o joio do 
trigo entre aqueles que dirigem, que comandam, que 
controlam, que administram nossas prisões.

Vamos precisar, sim, de medidas judiciais que 
acabem com essa impunidade que temos no Brasil, em 
que as pessoas cometem crimes e continuam soltas 
ou cumprem uma pena pequena e depois vão embora. 
Temos de fazer tudo isso que simbolizamos em torno 
da palavra “cadeia”. Mas não vai bastar. Será preciso 
também fazer medidas naquilo que se pode chamar de 
“escola”, naquilo que vai fechar a torneira da fábrica de 
violência que caracteriza a sociedade brasileira, uma 
sociedade que não é violenta apenas porque durante 
três dias bandidos em São Paulo incendeiam ônibus e 
matam inocentes e policiais, mas que é violenta porque 
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durante quatro séculos seqüestramos africanos – nós 
os trouxemos para cá contra a vontade deles e os tra-
tamos como mercadoria, vendendo-os em mercado, 
separando pais e mães dos filhos, maridos das mulhe-
res e obrigando-os ao trabalho forçado. Durante quatro 
séculos, nossa Nação foi uma nação seqüestradora, 
e isso deixa raízes. Temos de mudar isso. Enquanto 
houver um resquício desse período de seqüestradora 
que foi nossa Nação em seu início – mas no início de 
quatro séculos dos cinco que temos –, enquanto hou-
ver esse resquício, continuarão sendo violentas nossas 
cidades. E, para parar a lembrança, para que fique só 
a história e não a lembrança daquele tempo, precisa-
mos fazer justiça aos que são herdeiros dos escravos, 
não apenas os negros – os negros sobretudo –, mas 
os pobres também, porque o pobre é um descenden-
te social dos escravos. Os negros são descendentes 
biológicos e sociais, mas os brancos pobres são des-
cendentes sociais dos escravos. 

Enquanto houver esse clima, resquício do nosso 
tempo de seqüestradores, a violência continua.

Precisamos fazer as reformas sociais que este 
País se recusa a fazer, o que não deixa de ser da 
mesma forma um seqüestro permanente do dinheiro. 
Já não vendemos um escravo para um lugar ou outro. 
Hoje, eles são desempregados. Já não os vendemos, 
mas hoje pagamos salários miseráveis, o que é uma 
forma de se apropriar do dinheiro deles. É uma forma 
de resgate que cobramos ao trabalhador seqüestrado, 
pelo desemprego, pela fome, pela necessidade. 

Enquanto não fizermos essas reformas sociais 
– não nos iludamos –, a lembrança do tempo da Na-
ção seqüestradora de africanos continuará na alma do 
Brasil e aí continuará havendo uma violência intrínseca 
na sociedade brasileira.

Faz parte também dessa guerra civil, de seu en-
frentamento, perceber que é preciso fechar a torneira 
da fábrica de violência cuidando bem das crianças 
brasileiras. 

Há algum tempo, a Senadora Heloísa Helena, 
que está aqui, disse que o Brasil precisava adotar uma 
geração de crianças, e eu achei, por trás dessa poe-
sia, uma força política muito grande. Se adotássemos 
uma geração, se estabelecêssemos que adotaríamos 
essa que está aí com menos de cinco anos, de uma 
maneira radical, dando a toda criança brasileira a mes-
ma oportunidade, sem nenhuma diferença, elas não 
serão iguais quando crescerem, porque algumas têm 
talentos maiores, outras não têm; algumas têm per-
sistência para usar o próprio talento, outras deixam o 
talento morrer, mas as oportunidades seriam iguais. 
Se nós fizéssemos isso, fecharíamos essa torneira 
da fábrica de violência que é a sociedade brasileira. É 

aí que entra a escola, ao lado da cadeia; não uma ou 
outra, porque estão mentindo a você, ouvinte, estão 
mentindo a você, povo brasileiro, quando dizem que 
cadeia resolve, quando dizem que só escola resolve. 
O que resolverá é o casamento da repressão aos ban-
didos de hoje com o cuidado às crianças de hoje, para 
que não sejam tentadas aos desvios que vemos acon-
tecendo em uma grande parte da juventude brasileira 
por falta de cuidado no momento certo.

Eu vim aqui falar de mentira. Eu vim aqui falar de 
que é preciso parar de mentir. Eu vim aqui dizer que há 
cinco séculos este País mente ao seu povo. As lideran-
ças enganam. Enganaram com a inflação, aumentando 
os salários que depois eram comidos, com a promessa 
de que a democracia traria justiça; e trouxe vantagens, 
sim, para nós, exilados, para nós, presos políticos, 
mas não ficou grande coisa de material para o povo. 
Mentimos com a idéia de que o desenvolvimento era 
o caminho da igualdade e da solidariedade pacífica. 
Mentimos com a idéia de que o sonho socialista seria 
realizado no dia seguinte. Mentimos, em 2002, quando 
prometemos que um Presidente operário seria capaz 
de romper os grilhões com o passado e fazer uma nova 
sociedade. Está na hora de pararmos de mentir e en-
tendermos que se trata, hoje, não de uma criminalidade 
simples, mas de uma guerra civil; trata-se, hoje, não 
de um ou outro instrumento, mas de uma verdadeira 
revolução da paz no Brasil. E essa revolução da paz 
exige cadeia e exige escola.

Para concluir, Sr. Presidente, quero falar da ou-
tra mentira. A de que isso será feito rapidamente. Não 
há como. 

Presidente Sibá, para transformar o Brasil em uma 
sociedade pacífica, precisaremos de muitos, muitos 
anos. Se para construir uma represa são necessários 
doze a quinze anos, precisamos, para fazer do Brasil 
uma sociedade pacífica, do tempo de formação de 
uma geração inteira. E isso os dirigentes de hoje têm 
de ter coragem de dizer, mesmo sabendo que, eleito-
ralmente, em geral, é um desastre dizer que aquilo que 
se propõe levará quinze anos para acontecer plena-
mente. Mas não podemos continuar mentindo ao povo 
brasileiro. Já mentimos aos filhos, como políticos, não 
podemos mentir aos netos. Não podemos prometer 
que o Brasil vai ficar uma sociedade da paz apenas 
porque fazemos escolas hoje, ou apenas porque fa-
zemos prisões hoje, ou apenas porque até fazemos 
os dois e não esperamos o tempo de maturação de 
uma nova sociedade brasileira, que, para ser pacífica, 
tem de ser justa, e só será justa se conseguirmos que 
ela seja pacífica. E só será justa e pacífica se conse-
guirmos que ela seja educada. Ela só será educada 
se houver urgência para começar, persistência para 
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continuar as medidas e paciência para esperar a ma-
turação desse País novo.

Sei que falar em esperar, não para começar, mas 
para concluir, incomoda, mas temos esperado. Pior, te-
mos adiado começar. Vamos, agora, parar de adiar e 
começar. Vamos persistir em uma revolução da paz no 
Brasil – uma revolução plena, completa, com prisões e 
com escolas –, para acabar essa guerra civil em que 
vivemos hoje, que não é apenas em São Paulo nem 
começou na semana passada, ela tem 500 anos, está 
no Brasil inteiro e não é apenas de atos de crimino-
sos, mas uma guerra civil. E a responsabilidade não 
é de um ou outro governante, mas de todos nós que 
lideramos este País.

Sr. Presidente, era o que tinha a falar nesta ma-
nhã de sexta-feira.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Sérgio Zambiasi, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Sibá 
Machado.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque. 

Passo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, do 
Rio Grande do Sul. 

V. Exª dispõe de 10 minutos, com mais dois de 
prorrogação.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente Sibá Machado.

Srªs e Srs. Senadores, subo mais uma vez a esta 
honrada tribuna para tratar de um assunto realmente 
sublime, que interessa a todos nós. Domingo passado, 
comemoramos o Dia das Mães, mas entendo que essa 
é uma data para ser celebrada todos os dias, toda se-
mana, hoje, amanhã, este domingo que chega. 

O Dia das Mães é uma data prevista no calendá-
rio, com a qual nos comovemos, nos alegramos e nos 
sentimos mais humanos, porque podemos reverenciar a 
mulher-mãe, manifestação mais perfeita do ser feminino. 
Homenageio, com alegria, respeito e amor, portanto, 
realmente, todas as mulheres, todas as mães.

Ao mesmo tempo em que rendo esta homena-
gem a todas as mães deste nosso imenso Brasil, quero 
falar de um segmento expressivo delas. Pelo menos 
800 mil meninas e adolescentes tornam-se mães todos 
os anos no Brasil. Essas jovens mães são obrigadas 
a tornarem-se adultas forçosamente, pois essa nova 
condição as obriga a pularem várias etapas importan-
tes da sua formação individual. Deixam as bonecas, 
seus brinquedos, saem da dimensão da fantasia e 
adentram o mundo real dos adultos com toda dureza. 

Já não podem mais brincar com bonecas; agora têm 
um filho para criar.

Perguntemos àquela adolescente de 13 anos, 
surpreendida com o seu destino, se a sua gravidez foi 
desejada; se ela, num ímpeto de maternidade preco-
ce, priorizou a prole em detrimento da escola e dos 
amigos. Ouso responder o que todos, na verdade, já 
sabem. Não. Não, Sr. Presidente Sibá Machado. Ela 
não optou livremente pela gravidez. Ela não exerceu 
direito algum ao “assumir sua barriga”. Ela tão-somente 
se viu premida pelo destino, que devemos traduzir em 
abandono, assim como, muitas vezes, a sua própria 
mãe, a sua tia, a sua amiga, assim como tantas que 
ela conhece. 

A maioria delas é muito pobre e, quase sempre, a 
sua família a renega e também ao recém-nascido. Os 
pais não assumem a paternidade, pois muitos homens 
não estão preparados para a paternidade responsável 
e tampouco querem assumir esse novo papel. 

Essas jovens mães vêem desaparecer as pers-
pectivas de uma vida amena, vivida por etapas neces-
sárias à sua boa e adequada formação. Torna-se uma 
criança com outra no colo. Ambas abandonadas por 
quase todos, vivendo de ajuda esporádica daqueles 
que se compadecem delas. 

Hoje, essas mães e seus filhos somam quase 
dois milhões de brasileiros, e suas dificuldades trans-
formam-se num grave infortúnio social. O abandono é a 
sua herança! Serão os herdeiros deserdados do Brasil 
do século XXI, se essa realidade não mudar!

Sr. Presidente, nobres colegas, o Brasil não pode 
mais comemorar o Dia das Mães sem que essas mães 
pobres e abandonadas sejam também lembradas e 
cuidadas. É preciso que todos nós cuidemos delas e 
cobremos providências das autoridades para que essa 
tragédia não mais se reproduza. 

Essas mães também são cidadãs. E seus filhos 
têm direito, assim como elas, a um futuro digno. O Bra-
sil precisa acordar para essa realidade urgentemente, 
porque, se não o fizer, essa miopia pode vir a compro-
meter a paz social no médio prazo.

Que futuro terá uma criança cuja mãe não tem 
condições de criá-la e educá-la? Mães que não conse-
guem recursos para cuidar de si próprias? A simples 
reprodução física dessa realidade implica o crescimen-
to da pobreza e da conseqüente violência social, com 
custos muito altos para a sociedade e para o Estado.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
é uma questão de foco, de prioridade. O Estado investe 
recursos públicos para combater a conseqüência de 
um problema social e não investe adequadamente, 
atacando a causa. E o resultado aí está, e não é nada 
bom. Ao contrário, a situação é crítica, é grave. 
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O Estado precisa, com a devida urgência, rea-
lizar sistematicamente campanhas educativas, para 
que a paternidade responsável passe a ser um valor 
em nossa sociedade.

É fundamental que as meninas também tenham 
essa informação. A educação sexual precisa tornar-se 
uma estrutura permanente na grade curricular, desde 
o início da educação. 

Toda a sociedade brasileira e todas as institui-
ções nacionais precisam dar sua contribuição para a 
solução desse problema. Pois este é um dos pontos 
estruturais da desigualdade social brasileira. É dos que 
mais mazelas geram ao se reproduzir. E se reproduz 
com muita rapidez.

Nos países em desenvolvimento, as carências 
em saúde reprodutiva fazem com que uma mãe morra 
a cada quarenta e oito partos. Diante dessa realidade, 
o efetivo planejamento familiar poderá permitir que as 
mulheres adiem a maternidade até concluir sua forma-
ção educacional habilitando-se a participar de forma 
mais autônoma da força de trabalho produtiva, gerando 
riqueza e contribuindo para o desenvolvimento local.

Há, caros colegas, uma carência estrutural de 
políticas públicas competentes para promover o plane-
jamento familiar. Esse é um problema de ordem estra-
tégica e que os governantes insistem em mantê-lo fora 
da agenda de governo. Essa omissão simplesmente 
compromete o destino das gerações futuras.

A consciência de que as políticas públicas devem 
focar prioritariamente a melhoria das condições de vida 
das mulheres chefes de família é condição fundamental 
para a construção de uma sociedade solidária, frater-
na e democrática.

Somente assim, será possível eliminar barrei-
ras estruturais que consolidam o perverso processo 
de construção da desigualdade social, cujo resultado 
mais expressivo é a crescente infelicidade de milhões 
de pessoas, afetando principalmente as mulheres.

A ineficácia das políticas públicas, no que se refere 
a medidas sócio-educativas de planejamento reprodu-
tivo, revela não só incompetência gerencial, mas des-
caso cívico com uma questão de relevância estratégica 
para o futuro nacional: a saúde das mulheres. 

Às mais pobres e carentes sobram apenas as 
conseqüências das inadequadas aplicações de re-
cursos públicos. 

É, portanto, responsabilidade do governo mobili-
zar meios adequados para que milhares de mães po-
bres e carentes deixem de ser, junto com seus filhos, 
as grandes vítimas dessas inadequadas aplicações de 
recursos públicos e da falta de uma política de acesso 
gratuito a alternativas de planejamento familiar.

A gravidade dessa situação, cujas seqüelas mar-
cam profundamente a vida feminina, sobretudo das 
mulheres mais pobres, revela que não é possível se-
parar, do prisma do Estado, a saúde reprodutiva do 
objetivo mais amplo que é a igualdade entre homens 
e mulheres.

Sr. Presidente, para que se atinjam os objetivos 
do milênio em 2015, é necessário que os investimentos 
públicos sejam mais eficazes na produção dos resul-
tados e priorizem a educação das meninas. 

Há mais meninas e mulheres analfabetas do 
que homens. É sabido, por exemplo, que um melhor 
nível escolar implica menos contaminação pelo vírus 
HIV. Meninas com melhor formação escolar podem 
decidir sobre o seu futuro em relação ao matrimônio 
e à procriação e podem pensar no seu próprio futuro. 
A boa formação escolar de meninas significa que as 
gerações futuras terão mais saúde e os custos sociais 
serão minimizados.

Sobre a situação brasileira atual, em termos de-
mográficos, dados do IBGE informam que a taxa de 
fecundidade, estimada hoje em 2,3 filhos por mulher, 
sofreu grande redução nas décadas de 80 e 90, em 
relação ao patamar observado até meados dos anos 
60, que era de 6,2 filhos por mulher.

Alguns estudiosos garantem que foi justamente 
nas classes menos favorecidas que a fecundidade exi-
biu um declínio mais acentuado na última década. Na 
esteira desse raciocínio, sustentam que as carências 
sociais do País não guardam relação com o cresci-
mento populacional, especialmente porque nas três 
últimas décadas em todas as classes sociais houve 
substantivo decréscimo na taxa de fecundidade. Toda-
via permanece contrastando uma diferença expressiva 
entre os índices de fecundidade das mulheres mais 
pobres – hoje em uma média de quatro filhos, com a 
taxa referente àquelas em melhores condições socio-
econômicas de 1,6 filhos.

No meu Estado, Rio Grande do Sul, dados gerais 
do IBGE retratam a fecundidade média no Estado de 
2,1 filhos por família. O levantamento desse Instituto 
cruza dados de rendimento familiar total e de nas-
cimentos obtidos no censo de 2000. Esse aparente 
equilíbrio esconde distorções nas duas pontas da ta-
bela, quando se analisa a fecundidade por renda. Aí 
os números são bem diferentes. 

A população pobre e a que se encontra abaixo 
da linha da pobreza (os miseráveis), geram 4,5 filhos 
por família. É o dobro do necessário para a reposição 
populacional. Já os gaúchos, com renda mensal média 
superior a 30 salários mínimos, geram em média um 
filho, menos da metade do necessário para a reposi-
ção da população.
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Incursionando mais profundamente no universo 
das estatísticas, constatamos que cada vez mais a fe-
cundidade se concentra no grupo de mulheres jovens 
entre 15 a 19 anos. É o único grupo etário a apresen-
tar no País, como um todo, um aumento de 4,1% na 
última década. As adolescentes estão engravidando 
cada vez mais cedo; as pré-adolescentes estão também 
nessa mesma linha; uma calamidade social, pois são 
meninas, são jovens, solteiras, algumas ainda crian-
ças, todas em idade escolar. 

O vácuo institucional mais grave no momento é 
com relação a essa parcela da população. Crianças 
que com 12, 13, 14 anos, ao invés de brincarem, ao 
invés de estarem num banco escolar, aprendendo, es-
tão criando outras crianças ou, por força da realidade, 
abandonando-as. 

No mundo, a cada minuto, uma mulher perde 
a vida devido a complicações de parto e outras vin-
te ficam gravemente lesionadas ou incapacitadas. E, 
quando uma mulher morre de parto, diminui pronun-
ciadamente as possibilidades de sobrevivência do 
seu filho, do recém-nascido. Filhos sem mãe têm mui-
to mais probabilidade de morrer prematuramente do 
que os demais.

Para que se tenha realmente um planejamento 
familiar eficaz, é fundamental remeter o debate ao seu 
patamar real, com a urgência que a realidade exige, 
porque o modelo que existe hoje não contempla mi-
nimamente a gama de necessidades concretas da 
população e resulta no descontrole da natalidade em 
que mergulhou o País.

A demanda de serviços de planejamento familiar 
é muito maior do que a oferta. E, principalmente, esta 
oferta restringe-se apenas ao oferecimento de alguns 
métodos de anticoncepção, sem o devido acompa-
nhamento médico.

A opção das mulheres pobres fica reduzida às 
ofertas de serviços públicos de saúde, muitas vezes de 
péssima qualidade, Senadora Heloísa Helena. Infeliz-
mente, nossa sociedade ainda é machista e continua 
preconceituosa sobre a responsabilização e participa-
ção dos homens no processo produtivo.

Considero muito importante que o Governo pro-
mova campanhas de conscientização para derrubar 
mitos que, mantidos, acabam privilegiando os homens, 
deixando para as mulheres toda a responsabilidade de 
uma gravidez, muitas vezes indesejada.

Srªs e Srs. Senadores, embora avançadas em 
seus princípios e conteúdos, as políticas públicas pa-
tinam no processo de implementação. O Estado tem 
recuado sistematicamente de suas obrigações cons-
titucionais como provedor de assistência à saúde dos 
brasileiros.

Os Governos nunca realizaram uma cobertura 
eficaz de ações para o planejamento familiar, pois, in-
felizmente, esta não tem sido uma prioridade dentro 
da política de saúde pública no País.

Ela deve ser usada para que todas as pessoas, 
sem distinção, recebam a gama de informações rela-
tivas ao planejamento familiar e tenham acesso aos 
serviços prestados. E por termos um universo de 47 
milhões de mulheres em idade fecunda (de 15 a 49 
anos), isto demanda uma intensa mobilização, sob o 
comando do Governo Federal, constitucionalmente 
responsável. Postos de saúde, hospitais, escolas, as-
sociações, entidades filantrópicas, de classe, prefeitu-
ras, governos, ONGs, meios de comunicação e outros 
agentes potencialmente educadores, participando com 
campanhas, projetos e programas permanentes de 
esclarecimento sobre legislação, direitos, responsa-
bilidades e competências.

Especificamente para a faixa da população de 15 
a 19 anos, a educação sexual nas escolas com orien-
tação integrada às famílias é uma das ações funda-
mentais para invertermos a curva ascendente que as 
estatísticas nos apontam. Porém, neste particular, existe 
a necessidade do cuidado de adequar-se a linguagem, 
os conteúdos e os métodos específicos utilizados, sob 
pena de alimentarmos uma mentalidade perigosamen-
te leviana que desvincula a sexualidade dos conceitos 
de afetividade, reduzindo-a a um patamar meramente 
mecanicista que descaracteriza a própria humanidade 
no seu sentido existencial mais profundo.

Em síntese, o que propomos é que o Estado as-
suma como prioridade máxima seu papel relativamente 
ao planejamento familiar, e que seja dada a mais ampla, 
sistemática e permanente divulgação dos direitos pre-
vistos em lei e das políticas à disposição da população, 
com ênfase, sim, nas famílias pobres; com ênfase, sim, 
nas mulheres pobres, pois é mais que evidente a ca-
rência de informações e de serviços de planejamento 
familiar junto a essas comunidades.

As políticas de planejamento familiar precisam fo-
car, com ênfase total, as famílias pobres pelo princípio 
da justiça e da igualdade, para oportunizar à colossal 
base de pobreza que compõe a nossa pirâmide social 
o direito, garantido por lei, de exercer o planejamento 
familiar, hoje disponível somente aos mais abastados 
economicamente. Hoje, somente as famílias, as mu-
lheres e os homens, que podem pagar pela educação 
e pela saúde têm garantido o acesso a meios efetivos 
de planejamento familiar.

Sr. Presidente, a democratização efetiva da rela-
ção entre homem e mulher deve começar na primeira 
infância. É, portanto, de responsabilidade da família.
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Somente a partir da priorização das necessida-
des femininas no que se refere à socialização e ao 
acesso ao mundo formal, com todas as suas deman-
das e necessidades, será possível construir um novo 
mundo, no qual a felicidade possa ser um bem a ser 
compartilhado coletivamente.

A saúde da mulher é o tesouro maior de uma 
sociedade realmente democrática!

O desafio maior de nossa época é aprendermos 
a cuidar bem das mães mulheres e da mãe terra!

É com satisfação que aproveito este privilegiado 
espaço para saudar a todas as mães brasileiras, de-
sejando-lhes uma vida cada vez melhor.

Obrigado, Sr. Presidente, Senador Sibá Macha-
do.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Obrigado, Senador Sérgio Zambiasi.

Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, 
PFL do Maranhão, por cessão da Senadora Iris de 
Araújo.

V. Exª dispõe de dez minutos, com mais cinco, 
pela força regimental.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o Presidente do Senado, 
Senador Renan Calheiros, no curto período em que 
ocupou a Presidência da República, teve o prazer de 
receber, nessa alta função republicana, o relatório da 
Organização Internacional do Trabalho que sinaliza 
uma queda acentuada do trabalho infantil em todo o 
mundo. E o Brasil, no contexto internacional, coloca-
se como um exemplo a ilustrar como os países podem 
avançar no enfrentamento do trabalho infantil.

A libertação da criança do trabalho profissional, 
Sr. Presidente, corresponde ao seu ingresso em sa-
las de aula, um objetivo buscado pelas nações que 
só alcançarão desenvolvimento sólido com o preparo 
qualificado da sua juventude.

Essa conquista, ainda modesta em números, 
tem tido o efeito de uma onda benfazeja, abrangendo 
a grande maioria dos países, graças à conscientização 
da relevante importância merecida pelas populações 
infanto-juvenis. Portanto, há de se exaltar no mundo 
não este ou aquele governo, mas todos os que, jun-
to às pressões e aspirações da sociedade, vêm con-
tribuindo para que as crianças tenham uma vida de 
crianças, e não de adultos. Ao invés do inconveniente 
e inadequado trabalho profissional, a escola, a saúde 
e os folguedos próprios da infância.

No Brasil, seria injusto que não se citasse o pro-
grama da Bolsa-Escola, idealizado pelo hoje Senador 
Cristovam Buarque, dada a repercussão que alcan-
çou em nível internacional, implantado que foi, além 

de em muitas cidades brasileiras, igualmente em di-
versos países.

Nas tribunas da Câmara e do Senado, ilustres 
Parlamentares já se referiram às estatísticas da Or-
ganização Internacional do Trabalho, recentemente di-
vulgadas para demonstrar, entre outras boas notícias, 
que os índices de ocupação profissional das crianças 
de cinco a nove anos, no Brasil, caíram 61% de 1992 
a 2004; e, entre a faixa etária de 10 a 17 anos, a 36%. 
Outro país latino-americano com redução significativa 
do trabalho infantil foi o México.

Segundo a referida entidade internacional, o traba-
lho infantil, especialmente em suas piores formas, está 
em queda pela primeira vez no Planeta. A comunidade 
internacional está no caminho certo. As piores formas 
de trabalho infantil podem acabar em dez anos.

São, pois, perspectivas alentadoras. O relatório 
da OIT expõe que o número atual de trabalhadores 
infantis em todo o mundo caiu em 11% entre 2000 e 
2004, de 246 milhões para 218 milhões. E o número 
de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos envolvidos 
em trabalho perigoso diminuiu 26%: 126 milhões em 
2004 em comparação aos 171 milhões das estima-
tivas anteriores. Entre as crianças de 5 a 14 anos, a 
queda foi de 33%.

O relatório a que me refiro atribui a redução do 
trabalho infantil à vontade pública, conscientização e 
ações concretas, particularmente no campo do combate 
e redução da pobreza, bem como na área de educa-
ção, que levaram a um movimento mundial contra o 
trabalho infantil. Mais de 20 Estados-membros da OIT 
já estabeleceram metas para abolir as piores formas 
de trabalho infantil, em que pese o desafio que ocorre 
no setor rural, onde sete em cada dez crianças fazem 
trabalho duro na agricultura.

O Brasil caminha em boa direção no sentido da 
proteção da infância com o Programa de Erradicação 
Infantil (Peti), ligado ao Bolsa-Família e gerido pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Social. Mas, como opinou 
o noticiário divulgado pela BBC de Londres, a continui-
dade do Bolsa-Família será um desafio para o próximo 
Governo, independentemente do candidato a ser eleito. 
Nesse noticiário, a diretora para a América Latina da 
Agência de Classificação de Risco Standard & Poor’s, 
Lisa Schineller, disse em Nova Iorque, no último dia 2 
de maio, durante seminário sobre o cenário pré-eleito-
ral brasileiro, que o próximo governo terá de cortar em 
outras áreas para preservar o Bolsa-Família, neste ano 
com orçamento de R$ 8,3 bilhões para atender a cerca 
de 44 milhões de brasileiros de baixa renda.

Sr. Presidente, os integrantes do Congresso Na-
cional têm plena consciência da imprescindibilidade de 
se oferecer à juventude brasileira as condições para a 
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sua boa formação intelectual e moral. Pessoalmente, 
sempre apoiei e continuarei apoiando todas as propo-
sições que visem tais objetivos.

No entanto, creio que devemos avançar mais, 
transmudar o conceito paternalista de tais programas 
em ações sociais que, amparando os mais carentes, 
simultaneamente lhes criem as perspectivas de pro-
fissionalização a ponto de não mais precisarem, no 
futuro, do assistencialismo estatal.

São questões que precisam ingressar nos debates 
políticos, especialmente neste ano eleitoral, a serem 
compartilhados pela sociedade brasileira.

Sr. Presidente, ao lado disto, temos, todavia, so-
bretudo nas grandes cidades, crianças e adolescen-
tes sendo cada vez mais recrutados para o trabalho 
no tráfico de drogas. Isso é profundamente lastimável. 
Creio que precisamos ter uma política especial para 
esse tipo de jovem brasileiro, a fim de que não este-
jamos permitindo que essas legiões de brasileirinhos 
se encaminhem para o desvio da criminalidade, como 
tem ocorrido tão intensamente em nosso País. 

Estamos assistindo, nesses dias atuais, à dramá-
tica situação de São Paulo, com os atentados brutais 
que ali ocorrem e que deixam o País de luto e lasti-
mando aqueles acontecimentos pela gravidade e pela 
monstruosidade como são geridos.

Ouço com muito prazer o Senador Sibá Macha-
do.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Edison Lobão, o pronunciamento de V. Exª vem a se 
somar ao do Senador Sérgio Zambiasi. Os dois se com-
plementam, quando falam dessa grave situação que o 
Brasil vive, ora a gravidez precoce e não planejada, ora 
a situação de jovens que são utilizados como mão-de-
obra para complementação da renda de muitas famí-
lias. Então, aqueles que estão em idade escolar estão 
trabalhando para aumentar a renda de suas famílias. E 
o principal problema é o que V. Exª também nos traz: 
o recrutamento para esse exército de foras-da-lei que 
comercializam e destroem o ambiente familiar e até a 
expectativa de um futuro mais promissor para o País. 
Refiro-me ao recrutamento de crianças para o tráfico 
de drogas. Na década de 70, eu ficava até animado 
com as estatísticas da América do Sul que diziam que 
o crescimento vegetativo de nosso continente apon-
tava para uma população com esmagadora maioria 
na faixa etária máxima de 25 anos. Eu achava aquilo 
muito bonito. Mais tarde, vim a compreender que, para 
qualquer situação de população muito jovem ou com 
uma faixa etária acima de 60 anos, duas dificuldades 
se põem: na faixa etária muito jovem, há o problema 
do primeiro emprego; e, para a faixa etária mais alta, 
com um crescimento vegetativo mais lento, a situação 

da Previdência, tanto para quem contribui como para 
quem se beneficia do sistema previdenciário. Portanto, 
acho que se faz extremamente necessário um reestudo 
para as políticas da população. No Governo Fernando 
Henrique, foi feita uma reforma da Previdência, assim 
como no Governo Lula, e já se fala da necessidade de 
mais uma revisão, uma vez que é impossível o Brasil 
chegar ao ano 2030 com um crescimento da nossa 
população em queda. Estaremos praticamente empa-
tados: com 50% da população acima de 60 anos, para 
os contribuintes do sistema previdenciário a faixa será 
de um para um – um contribuinte para um beneficiário. 
E isso nos impõe, é claro, uma reflexão severa sobre o 
tema, porque são gritantes as distorções. E eu não vou, 
de jeito algum, discordar que há desvios de conduta 
na gerência dos recursos, como sonegação e outros 
tantos comportamentos ruins em relação à Previdência. 
Todavia, voltando ao tema que V. Exª nos traz, acho 
que é preciso empreender um esforço tão grande, para 
o qual, no meu entendimento, o Poder do Estado se 
encontra impossibilitado de atender a esse grave pro-
blema. Então, continuo insistindo: é preciso estabelecer 
uma parceria muito grande com o chamado terceiro 
setor. Eu vejo o esforço de igrejas, de organizações 
não-governamentais. É preciso criar uma fórmula em 
que todos os atores sociais dêem as mãos para ten-
tar salvar as nossas crianças de participarem de um 
exército tão macabro como esse do tráfico de drogas. 
Então, volto a dizer que os dois pronunciamentos de 
hoje se somam muito e nos alertam para que o Brasil 
venha a contribuir ao máximo para erradicar, seja o 
trabalho infantil, seja a questão da gravidez precoce, 
seja essa situação que eu considero ainda mais gra-
ve que é o recrutamento de crianças para o tráfico de 
drogas. Parabenizo V. Exª e o Senador Sérgio Zambiasi 
pelos pronunciamentos de hoje.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Senador 
Sibá Machado, foi bom que V. Exª viesse integrar o 
Senado da República, porque sempre nos traz uma 
palavra de ponderação, de moderação; uma palavra 
penetrante no sentido da resolução dos mais graves 
problemas sociais.

V. Exª fala sobre a Previdência com a segurança 
de quem estudou detidamente o assunto, e eu o ob-
servei, quando fui Presidente da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, e ali votamos a reforma da 
Previdência. V. Exª era um dos mais ativos e dos que 
mais se interessavam pelo problema. E, neste plená-
rio, sempre nos fala com a voz cândida, ao contrário 
do estilo tempestuoso da Senadora Heloísa Helena, 
minha querida amiga, mas nem por isso menos capaz, 
nem por isso menos interessada ela nos magnos pro-
blemas deste País.
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Sr. Presidente, agradeço-lhe a tolerância. Em ver-
dade, eu o secundei na tribuna para tratar do mesmo 
tema. Creio que deveremos abordá-lo por inúmeras 
vezes, porque, na medida em que o fizermos, estare-
mos garantindo repercussão a um tema tão importante 
para a vida deste País.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Edison Lo-
bão, o Sr. Sibá Machado, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio 
Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Muito obrigado, Senador Edison Lobão. Real-
mente, estamos solidários à sua manifestação. São 
temas que, permanentemente, devem estar na pauta 
desta Casa.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO , QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Obrigado Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.
V. Exª dispõe de dez minutos mais cinco de pror-

rogação; Contudo, como hoje o dia está calmo, se pas-
sar disso não haverá problema.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tive a oportunidade 
de ouvir várias pessoas tratarem do tema da violência: 
V. Exª, o Senador Arthur Virgílio, o Senador Romeu 
Tuma, que têm propostas sobre o assunto, o Senador 
Cristovam Buarque e vários outros Senadores.

Ainda no ano passado, tive a oportunidade de 
apresentar um requerimento, que foi aprovado pelo Ple-
nário desta Casa, para a formação de uma Comissão 
que apresentasse, em 30 dias, uma alternativa con-
creta para a área de segurança pública. Infelizmente, 
a Comissão não foi formada em janeiro, em fevereiro, 
na volta dos trabalhos, em março ou em abril. Quando 
tivemos a oportunidade de discutir a execução orçamen-
tária, também tratamos do tema. Era muito importante 
que tivéssemos tido a oportunidade de instalá-la, por-
que a sua motivação era que, no Orçamento de 2006, 
fosse incluído um debate com Estados e Municípios 
sobre a questão da segurança pública.

Foi muito honesto o Senador Arthur Virgílio que, 
na reunião com todos os Secretários de Justiça, teve 
a grandeza política de fazer crítica ao próprio Governo 
do qual foi Ministro, dizendo que o Governo Fernando 
Henrique não disponibilizou os esforços necessários 
para a segurança pública, ao contrário do Governo 
Lula, que deveria ter feito esse mesmo gesto no mo-
mento do mar de sangue em São Paulo. 

Agora, não é justa nem correta a generalização 
da responsabilidade. É muito cômodo dizer “que é uma 
responsabilidade de todos: da sociedade, do Congres-
so Nacional, de todos!” Quando se generaliza a res-
ponsabilidade, ninguém a assume. Portanto, eu não 
assumo essa responsabilidade! Não fui omissa, não fui 
cúmplice, nem do Governo Fernando Henrique, nem 
do Governo Lula. Fiz as cobranças conseqüentes que 
eram necessárias. Apresentei as propostas concretas, 
ágeis, eficazes, que eram necessárias. Cumpri o meu 
papel constitucional, fiscalizando os atos do Executi-
vo, inclusive na pífia, ridícula e irresponsável execução 
orçamentária na segurança pública, tanto no Governo 
Fernando Henrique como no Governo Lula. Então, não 
é justa essa tal generalização “de que é responsabilida-
de de todos”. Não. Essa carapuça eu não ponho! Tenho 
muitos defeitos, mas não tenho o defeito da omissão 
e da cumplicidade em relação à irresponsabilidade na 
área de segurança pública, tanto no Governo Fernando 
Henrique como no Governo Lula.

Por que é muito importante deixar isso claro? 
Porque, há dois meses, várias personalidades políti-
cas receberam o vídeo “Falcão”; várias mães e famí-
lias choraram frente à televisão diante do menino de 
oito anos que disse que queria ser bandido quando 
crescesse. E nada foi feito. Não estou entre esses que 
nada fizeram! Não estou! 

É essencial que o Governo ou alguém do Execu-
tivo diga o que está sendo feito. Quem está no Execu-
tivo é que tem de fazer! Nós, aqui, cobramos e dispo-
nibilizamos recursos. Quem é da base bajulatória, da 
base de sustentação ou do que quer que seja é quem 
tem de cobrar o que é que, efetivamente, está sendo 
feito para as crianças e para os jovens brasileiros, an-
tes que a marginalidade e o narcotráfico os arrastem 
como último refúgio!

O que está sendo feito para o monitoramento e 
controle eficaz de todas as fronteiras e para a identi-
ficação de uma simbiose perversa que existe com o 
narcotráfico e outras atividades ilegais? Tem de dizer 
o que está sendo feito. Isso é do Executivo. 

Já falei sobre isso várias vezes aqui, mas vou 
repetir: o que está sendo feito em relação ao controle 
dos laboratórios, clandestinos ou oficiais, que manipu-
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lam matérias-primas utilizadas na fabricação de drogas 
sintéticas no Brasil? 

O que está sendo feito em relação ao diagnós-
tico, que foi apresentado por todos os Secretários de 
Segurança de todos os Estados brasileiros, no que diz 
respeito às necessidades concretas, objetivas, para o 
aparato da segurança pública e para o sistema prisio-
nal? Têm de dizer o que está sendo feito! Essa histó-
ria de que “a responsabilidade é de todos”, significa 
que ninguém assume responsabilidade! E o Governo 
Lula, os governos estaduais e municipais têm de di-
zer exatamente o que estão fazendo. Por isso – e já 
fiz este apelo aqui várias vezes –, é essencial que a 
Secretaria Nacional de Segurança Pública, que rece-
beu o diagnóstico e as propostas concretas de todos 
os Secretários estaduais, tanto em relação ao apara-
to da segurança da Polícia Militar, da Polícia Civil, do 
sistema prisional, possa disponibilizar qual o impacto 
financeiro para que possamos cobrar também.

É importante a alteração do arcabouço para uma 
eficaz punição em relação a crimes hediondos? É im-
portante a alteração do arcabouço legal para a punição 
ser mais conseqüente, eficaz, impedindo a impunida-
de? É. Mas é necessário também que o Congresso 
cobre as políticas sociais que minimizem o risco de 
nossas crianças e jovens serem arrastados para a 
marginalidade como último refúgio, e quais as alter-
nativas concretas, ágeis e eficazes para o aparato de 
segurança pública, para os policiais Militares e Civis, 
para o sistema prisional do Brasil! Isso é o Governo 
que tem de dizer, porque vivemos uma crise em cima 
da outra. O Governo sequer disse ao povo brasileiro 
o que vai acontecer com os bens e os investimentos 
da Petrobras, qual o novo modelo de repactuação de 
contratos, o subsídio do gás para indústria brasileira. 
Já entra outras conversas, como a história dos meni-
nos, dos falcões, e a cada dia é uma nova patifaria: 
é político roubando ambulância, roubando merenda 
escolar. Então, quando junta o mar de lama e o mar 
de sangue, cria, realmente, além da angústia na so-
ciedade, de forma em geral, angustia em relação ao 
Congresso Nacional, de forma muito especial.

Espero que o Governo brasileiro dê respostas 
imediatamente. O que não faltam são propostas; há 
centenas de propostas! Eu falei várias, os Senadores 
falam, todos os dias isso é falado. Então, é preciso di-
zer o que está sendo feito. 

Eu não estou entre aqueles que se submetem a 
uma suposta matriz conceitual que estabelece como 
se fosse uma falsa polaridade entre o tratamento das 
causas e a repressão dos efeitos. Isso não existe. Eu 
não estou entre esses, porque acho que é desonesti-
dade intelectual trabalhar essa matriz conceitual numa 

suposta polaridade, onde não pode ter a repressão 
dos efeitos porque tem de ter o tratamento das cau-
sas. Não. Tem de ter o tratamento das causas com 
políticas sociais que minimizem o risco de as crianças 
e os jovens irem para o narcotráfico como um último 
refúgio e tem de ter a repressão dos efeitos com um 
aparato de segurança pública e um sistema prisio-
nal eficaz, contundente, porque a ninguém é dada a 
liberdade de matar, de torturar, de exterminar. A nin-
guém é dada essa liberdade. Portanto, tem de ter o 
tratamento das causas e a repressão conseqüente e 
eficaz dos efeitos.

Encerro o meu pronunciamento, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra como Líder do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, 
como Líder do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO , QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Sibá Machado, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

 SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Vejo que V. Exª realmente está cumprindo a deter-
minação do PSDB. Eles estão em Nova York, mas al-
guém ficou aqui para manter a bandeira. Meus cum-
primentos a V. Exª!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, sou obrigado a voltar àquela história da 
hierarquia. É aquela coisa: eu sou baixo clero.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Hierarquia, não. V. Exª, além de grande Senador e de 
Líder, é Diplomata. Poderia estar ajudando em vários 
segmentos do lado de lá.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quan-
do larguei a Diplomacia, eu o fiz para mergulhar no 
País. Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Com prazer, concedo a palavra ao bravo companhei-
ro, Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, se o Senador Arthur Virgílio é do baixo 
clero, imagine o que eu sou.



17514 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2006

Sr. Presidente, trago comentários sobre algumas 
políticas que eu considero de extrema importância, re-
ferentes a conquistas do Governo Lula. 

Começo por uma que, do meu ponto de vista, é 
das mais simbólicas: o salário mínimo de R$350,00. 
Este salário representa um maior valor real desde o 
ano de 1989, segundo o cálculo do Dieese, que usa 
as médias anuais deflacionadas pelo ICV. Se consi-
derarmos o INPC, mês a mês, este é o maior salário 
mínimo desde o ano de 1985. 

O aumento do salário mínimo faz parte de um 
acordo inédito com todas as centrais sindicais que, além 
do aumento do salário mínimo, assegurou o reajuste 
de 8% das tabelas progressivas do imposto de renda 
incidente sobre os rendimentos das pessoas físicas e 
a reativação da Comissão Quadripartite para o fortale-
cimento do salário mínimo como política permanente 
de valorização do trabalho. 

Em relação à cesta básica, o salário mínimo atin-
ge o melhor poder de compra desde 1979, tanto em 
função dos seus reajustes reais quanto do controle 
da inflação e da desoneração tributária de produtos 
da cesta básica. 

Se considerarmos o poder de compra do salário 
mínimo em relação à cesta básica de abril, a média 
das 16 capitais pesquisadas pelo Dieese chega a 2,25 
cestas básicas por salário-mínimo contra 1,73 cestas 
básicas em abril de 2002 e 1,29 cestas básicas em 
abril de 1998. 

Em relação a alguns produtos importantes de 
consumo popular, como o cimento, o salário mínimo 
mais do que dobrou o seu poder de compra. Em abril 
de 2006, o crescimento em relação a abril de 2002 foi 
de 168%. 

A reversão do crescimento dramático do desem-
prego verificado na década de 90 apresenta vários 
indicadores, dentre os quais os mais importantes são 
os que comparam a diferença entre o crescimento da 
População Economicamente Ativa, da População em 
Idade Ativa e da População com carteira de trabalho 
assinada.

Pelos dados do IBGE, apenas o biênio 2002-
2004 apresenta, simultaneamente, um crescimento 
percentual superior da população com carteira de tra-
balho assinada, tanto em relação à População Econo-
micamente Ativa quanto em relação à População em 
Idade Ativa.

Uma informação relevante para realçar a impor-
tância desses dados: o mercado de trabalho na déca-
da de 1980 esteve estagnado e, na década de 1990, 
foi excludente e, apenas a partir dos dados de 2003, 
mostra-se inclusivo. 

Os dados do Caged indicam uma geração de 
emprego no primeiro trimestre de 2006 de 339.703 
assalariados com carteira assinada, equivalente à 
expansão de 1,30%, número superior ao ocorrido em 
idêntico período de 2005, que foi de 292.222 postos, 
ou seja, 1,18%, e próximo do recorde registrado nos 
três primeiros meses de 2004, que chega a 347.392 
postos de trabalho.

O saldo positivo de emprego com carteira assi-
nada pode chegar a cinco milhões até o final do ano. 
Até março de 2006, o saldo é de 3,752 milhões de 
vagas.

Conforme estimou o Ministro do Trabalho, “se con-
siderarmos o conjunto do mercado, são 8,5 milhões de 
empregos positivamente gerados no primeiro mandato 
do Presidente Lula”. Ele já está pensando no segun-
do, Sr. Presidente. Não é pouca coisa! Esses números 
devem ser, sim, comemorados. 

E mais, os trabalhadores conseguiram, em 2005, 
que 88% das negociações coletivas de trabalho recu-
perassem, no mínimo, as perdas salariais acumuladas 
na data base. E 72% conseguiram reajustes superio-
res à inflação. São os melhores resultados da série do 
Dieese. Até então, o melhor resultado apurado pelo 
Sas-Dieese referia-se ao ano de 2004, quando 81% 
das negociações analisadas resultaram em recompo-
sição salarial integral, com 55% registrando aumentos 
reais. Convém ressaltar que 2004 é o ponto de inflexão 
da tendência de resultados desfavoráveis aos traba-
lhadores nas negociações salariais que se iniciou no 
ano de 2001.

Ninguém tem dúvida de que a expansão e a 
democratização do crédito têm interface com o cres-
cente aumento de postos de trabalho. O crédito total 
no País saiu de um patamar de 23,9% em dezembro 
de 2002, para 31,6% em fevereiro de 2006. O Gover-
no Lula criou as condições para que trabalhadores e 
aposentados tivessem acesso ao crédito com taxas 
de juros muito mais baratas do que tinham até então, 
algo que era restrito apenas aos funcionários públicos 
no exercício da profissão.

Um dado interessante, Sr. Presidente: mais de 
seis milhões de contas simplificadas foram criadas 
pelos bancos públicos, passo necessário para disse-
minar o microcrédito.

Sobre a redução da miséria. Uma informação que 
me alegra muito, por ser parte significativa das lutas 
históricas do PT, é que a redução da miséria em 8% 
foi, no nosso entendimento, uma marca de sucesso.

Essa diminuição significa nada mais que 3,2 mi-
lhões de pessoas do contingente da população abaixo 
da linha da pobreza.
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Por fim, a convergência dessas políticas deu como 
resultado a maior redução da desigualdade dentro da 
série histórica do Pnad, principalmente pelo aumento 
da renda dos 50% mais pobres em torno de 5,8%.

O que mais chama a atenção na Pnad 2004 é 
que o nível de desigualdade de renda é o mais baixo 
desde 1976, quando a Pnad começou a mensurar a 
renda.

Penso que os números falam por si mesmos e 
orgulham todos do meu Partido. Eis por que, Sr. Presi-
dente, está justificado que nós do PT estejamos pedin-
do para que o Presidente Lula se coloque novamente 
como nosso candidato à reeleição da Presidência da 
República.

Quero ainda ressaltar, Sr. Presidente, para en-
cerrar, que, no início desta semana, fiz aqui um pro-
nunciamento a respeito das manifestações, seja a 
coordenada pela CNA – Confederação Nacional da 
Agricultura, com o que chamo de os mais abastados 
na economia agrária brasileira, seja a do Grito da Terra 
Brasil, coordenada pela Contag – Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura, que considero 
os menos abastados na economia agrária.

O que eu dizia, Sr. Presidente? Que o básico das 
negociações é a renegociação das dívidas desse setor 
com o Tesouro Nacional. Pontuei o meu pensamento 
e quero ainda colocar um fato que esqueci. Ontem, 
pedi ajuda ao Senador Marco Maciel e à Senadora 
Heloísa Helena para me explicarem, do Livro do Gê-
nesis da Bíblia, o Capítulo 41, versículos 25 a 36 que 
tratam sobre o sonho do Faraó e a sua interpretação 
feita por José.

O que diz o Capítulo 41 do Livro do Gênesis? O 
Faraó teve um sonho. Numa noite, sonhou que sete 
vacas gordas saiam do rio Nilo e iam pastar em uma 
pastagem verdejante, muito bonita. Em seguida, sete 
vacas magras saíam do rio e comiam as sete vacas 
gordas. O Faraó acordou assustado e deixou passar. 
Voltou a dormir. Teve um segundo sonho: que uma 
haste de milho produzia sete espigas muito bonitas, 
muito robustas, muito bem granadas. Em seguida, 
sete outras espigas feias, que chamamos no Pará de 
banguelas porque têm poucos grãos, comiam as sete 
espigas bonitas. 

Ele acordou assustado no outro dia. Queria saber 
sobre o sonho e chamou os sábios, seus conselhei-
ros para interpretá-lo. Descobriu que José, que estava 
preso, havia interpretado o sonho de outras pessoas, 
acertando as previsões, e chamou-o, então, à sua pre-
sença para interpretar o seu.

José disse ao Faraó que os dois sonhos queriam 
dizer mesma coisa: um teste de Deus. Deus estaria 
anunciando um fato para o Egito e para a região. As 

sete vacas gordas, assim como as sete espigas boas, 
queriam dizer que teriam sete anos de boas safras, de 
boas colheitas. E as sete vacas magras e as sete es-
pigas feias queriam dizer que teriam em seguida sete 
anos de muita seca e de muita dificuldade. José sugeriu 
ao Faraó que aproveitasse a safra boa, guardando um 
quinto da produção para que, quando viessem a seca 
e as dificuldades, ele tivesse condições de atender as 
dificuldades de sua população.

Assim foi feito. Portanto, o Egito pôde se safar 
muito bem da seca de sete anos, atendendo, inclusive, 
à demanda da região do entorno.

Estou dizendo isso, Sr. Presidente, porque referi 
no pronunciamento de terça-feira, se não me engano, 
que também sou da agricultura. Sou de neto de Pre-
testato Machado Coelho, que era agricultor no Estado 
do Piauí, e filho de Francisco Odorico de Oliveira, que 
foi agricultor no Estado do Pará.

Eu dizia que, na agricultura, sempre achamos 
que o ano que vem será melhor do que o ano em que 
estamos, e sempre costumamos trabalhar em ondas, 
sabe, Sr. Presidente? Neste ano, o milho deu muito 
dinheiro; aí, no ano seguinte, todo mundo vai plantar 
milho. O milho cai de preço, e é o arroz que dá preço, 
porque deixamos de plantá-lo. E todo mundo corre para 
o arroz. Depois é o feijão; aí todo mundo corre para o 
feijão, e assim por diante. 

O resultado é que, no Pará, em 1975, o Banco 
do Brasil anunciou que iria financiar as chamadas la-
vouras permanentes: o cacau, o café, a pimenta-do-
reino e outras. A minha família, meu pai, nós planta-
mos pimenta-do-reino. Na primeira safra, já pagamos 
todas as contas do meu pai – a pimenta-do-reino deu 
muito dinheiro. Aí todos os vizinhos passaram a plan-
tar pimenta-do-reino; a região inteira passou a plantar 
pimenta-do-reino. Não sei se foi esse o fator, o certo 
é que, daí uns dois ou três anos, o preço da pimenta-
do-reino foi à bancarrota. Portanto, todos fomos pas-
sar dificuldades.

Outro vizinho meu plantou cacau, Sr. Presiden-
te, e o cacau deu muito dinheiro por dois ou três anos 
consecutivos. Por conta disso, esse cidadão plantou 
todo o lote dele com cacau, deixou apenas a área da 
casa, a área das barcaças de secagem e uma pe-
quena área de lazer. No resto do lote, cem hectares, 
ele plantou cacau. Quando o preço caiu, aquele meu 
vizinho não sabia mais o que fazer com as dificulda-
des que enfrentou. Ficou sem alimento em sua casa, 
não tinha sequer arroz, feijão ou farinha de mandioca 
para comer.

Estou dizendo isso, Sr. Presidente, porque na 
minha experiência tupiniquim, pequenina, percebo 
que isso está posto em todos os negócios agrários 
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brasileiros. Essa história dos preços dolarizados, das 
commodities... Não há um planejamento. E li o artigo 
do jornalista – esqueci o nome – que tratava disso. O 
setor agrário brasileiro não se planeja melhor, não faz 
o que é bíblico, que vem dos tempos de José, há algu-
mas dezenas de séculos, Sr. Presidente. É bíblico: sete 
anos de boas colheitas, sete anos de seca. É preciso, 
portanto, guardar um quinto da produção, fazer caixa, 
preparar-se para as dificuldades. Não se pode jogar 
tudo às custas do Tesouro Nacional.

É a eterna mania que nós, os brasileiros, temos 
de achar que o problema é do outro também. É preciso 
considerar que temos que dar a nossa contrapartida. 
Digo isso porque me sinto um dos grandes aliados da 
Contag. O agronegócio foi responsável por 30% do 
PIB do Brasil no ano de 2003/2004. É verdade. E a 
soja foi dolarizada. Chegamos a ponto de não se falar 
mais, em algumas regiões do Estado de Mato Gros-
so, da moeda nacional, o real. Falava-se da soja. Vou 
comprar uma camionete Frontier. Quanto custa essa 
camionete? Tantas sacas de soja. Voltamos aos tem-
pos do escambo, Sr. Presidente, voltamos ao escambo, 
troca de mercadorias, troca de produtos. Tudo bem, 
pode ser! Não é problema para mim. 

Mas o que eu quero dizer aqui é que, com relação 
ao volume da negociação, não há irresponsabilidade 
do Governo. No Governo Fernando Henrique Cardoso, 
a partir de 1995, foram editadas dez leis consecutivas 
renegociando dívidas ano a ano. Agora há um rombo 
de R$27 bilhões dos chamados produtores da mono-
cultura. Não quero xingar o agronegócio, porque tem 
a sua importância na economia, isso é verdade, mas 
quero lembrar que nós, do Brasil, aprendemos a olhar 
para o outro lado do oceano. Deixamos de olhar para 
o consumo interno, para o abastecimento de nossas 
mesas.

Há monocultura do cacau, do café e de muitos 
produtos. É preciso haver diversificação. Isso eu apren-
di desde o tempo em que plantava pimenta-do-reino 
no Estado do Pará. Recebi uma dura lição e tive de 
diversificar minha produção para complementar, para 
fortificar minha renda de final de ano.

Vivemos uma crise. Há, sim, uma crise de ori-
gem climática. Houve seca e estiagem no Sul e até 
na Amazônia. Chegamos a ter incêndios violentos na 
mata virgem. Acompanho o trabalho de algumas co-
operativas de produtores, inclusive uma de leite que 
estava produzindo de 14 a 16 mil litros por dia, mas a 
produção caiu para menos de 5 mil por conta da seca. 
Isto é verdade: há uma crise de origem climática.

Mas se voltarmos para 1995, há dez ou onze 
anos, veremos que a crise não era climática, mas ou-
tra. Ouvi ontem, se não me engano, a Lúcia Hipólito 

fazer comentários na CBN sobre essa história de fazer 
compensação do câmbio porque o dólar caiu demais. 
Tudo bem. Vamos fazer isso para os produtores agríco-
las, mas como ficarão os outros setores que também 
perderam dinheiro, como a indústria automobilística, 
a do calçado, a do vestuário, enfim, as diversas indús-
trias brasileiras que também tiveram prejuízo com a 
queda do dólar?

O que o Presidente Lula disse desde o início do 
seu Governo? Não podemos mais ter um dólar por de-
creto. É preciso ter um dólar que a própria economia 
o regularize, estabilize quanto vai custar. O Ministro 
Guido Mantega está estudando novas possibilidades 
de que o dólar seja melhor trabalhado no Brasil com 
o setor industrial. A reunião com a Fiesp deverá ocor-
rer em breve.

Portanto, desde José, se não me engano, 2.500 
anos ou muito mais – estão falando de quase cinco 
mil anos de História –, há uma lição que, segundo a 
Bíblia, é uma lição de Deus: também temos que nos 
preparar para os momentos mais difíceis. Sei que mui-
tas pessoas pegaram muito dinheiro e aplicaram em 
supérfluo e há pessoas que tenho absoluta certeza de 
que não estão levando a sério as negociações e se 
metem no meio das manifestações com aqueles cujo 
atendimento é justo. Há pessoas que não merecem o 
atendimento e precisam ser separadas.

Vou dar mais um testemunho, para encerrar, Sr. 
Presidente. Eu era um dos líderes sindicais no Acre, e 
uma das coisas que eu acompanhava era o movimento 
de ocupação de terras. Havia uma luta ferrenha no Acre 
pela ocupação de terras. Um belo dia, indignei-me. Eu 
estava reunido com um grupo de quase 80 pessoas 
que queriam ocupar uma determinada fazenda porque 
ela estava abandonada, era improdutiva e precisava 
ser ocupada. 

Quando olhei nos rostos daquelas pessoas, vi um 
deles, especialmente, que estava na quinta ocupação. 
Quinta! Ele tinha ocupado uma área numa fazenda cha-
mada Carão, numa outra chamada Jaborandi, numa 
outra chamada Baixa Verde, numa outra chamada Belo 
Jardim, numa outra chamada Benfica, e já estava indo 
para aquela. Aí, quando vi aquilo, eu disse: “Você aqui 
de novo? Você não vai, não. Você está fora. Você não 
merece”. E ele queria brigar comigo, levantou-se para 
me bater. Tive que pegar um pedaço de uma ripa para 
me defender e disse: “Daí você não passa, porque, se 
passar, vou te bater com essa ripa”. E o coloquei para 
fora do Sindicato. Eu disse: “Não aceito você aqui. 
Você está destruindo a imagem de um Movimento”. E 
naquele dia me indignei, não quis mais me aproximar 
daquelas coisas e passei a trabalhar de outra maneira, 
Sr. Presidente. Fiquei muito chateado com aquilo.
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Digo com toda segurança para V. Exª: há, sim, 
pessoas que estão usando os recursos públicos para 
outras finalidades e que não merecem atendimento. 
E as palavras do Presidente Lula aos dirigentes da 
Contag, Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura, são verdadeiras e merecem nosso apoio. 
É preciso que a Contag separe os que não merecem, 
porque há pequenos que também não estão cumprindo 
com suas responsabilidades, como há os grandes que 
a CNA, Confederação Nacional da Agricultura, deve se-
parar. Quem não merece não pode receber respeito de 
entidades sérias, senão a entidade também se macula 
e perde sua seriedade, no meu entendimento.

Portanto, os movimentos que são justos merecem 
nossa atenção e nosso apoio. São R$27 bilhões que 
o Presidente Lula vai encontrar uma forma de nego-
ciar, sim. Mas, em relação a isso, faço um apelo para 
que o Presidente e os Ministros separem da história 
quem não merece, porque, senão, estaremos sendo 
injustos com os outros setores da produção brasileira 
que perderam também muito dinheiro com a queda 
do dólar, mas estão muito bem de vida, estão tocan-
do as suas vidas, estão, digamos assim, com melhor 
planejamento. 

Portanto, o conselho que dou é: voltemos à Bí-
blia, voltemos ao capítulo 41 do livro de Gênesis para 
aproveitar aquela lição divina de que todos nós temos 
responsabilidade, sim, com o planejamento da nossa 
economia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Pedro Simon, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Sibá. Ma-
chado.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Concedo, com muita honra, a palavra ao Se-
nador Pedro Simon, do PMDB do Rio Grande do Sul.

V. Exª dispõe de 15 minutos regimentais, e, se 
necessário for, prolongaremos o tempo, até que V. Exª 
possa concluir seu brilhante pronunciamento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Prezado 
Senador Sibá Machado, V. Exª fica muito bem presi-
dindo os trabalhos.

Srªs e Srs. Senadores, Prezado Deputado Pau-
lo Lima, esta foi realmente uma semana tumultuada. 
Fazia muito tempo que eu não via algo semelhante. O 
Congresso vive uma crise da qual não consegue se 
livrar. Agora, veio a Operação Sanguessuga, em que 
já falam em um número de Parlamentares envolvidos 
que quase chega ao número citado por Lula, de tre-
zentos picaretas. O número atual chega a duzentos 
e oitenta.

Os acontecimentos em São Paulo foram exa-
minados aqui sob muitos ângulos. Não creio que o 
que importa aqui seja verificar até que ponto Alckmin 
e Covas foram responsáveis pela situação; ou voltar 
atrás, até Montoro, Quércia ou Fleury; ou analisar até 
que ponto Fernando Henrique, quando Presidente da 
República, e Lula são os responsáveis pelo que está 
acontecendo.

Lula fala do problema da educação. Lembro-me 
do Dr. Brizola, porque essa era sua grande bandeira. 
Hoje, é o Cristovam que defende a mesma bandeira, 
com a qual concordo. Mas a questão é o hoje, o que 
está acontecendo agora, os dias que estamos vivendo. 
E, cá entre nós, nunca o Brasil viveu a situação por 
que está passando São Paulo.

A Rede Globo fez uma comparação, mostrando, 
por seis minutos, a cidade de São Paulo no último fim 
de semana e, por dois minutos, o Iraque. No Iraque, 
parecia ser um fim de semana de férias, comparado 
com a situação de São Paulo. Na verdade, vivemos 
naqueles dias uma autêntica guerra civil, em que as 
“forças do mal”, digamos assim, não querendo repetir o 
Presidente Bush, os presos, prepararam um esquema 
diabólico que não se imaginava fosse possível acon-
tecer no Brasil. E as coisas se sucederam.

Estamos acostumados com o Rio de Janeiro e 
dizíamos que ali as coisas, entre outras, eram muito 
complicadas pela própria cidade. Vê-se ali Ipanema, 
Leblon...

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Senador Pedro Simon, permita-me interrom-
pê-lo por um minuto, apenas para anunciar a presença 
de estudantes do Colégio Marista de Brasília, que o 
Senado Federal recebe com muito prazer.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – São meus 
colegas, porque fui do Colégio Marista Rosário do Rio 
Grande do Sul do primeiro ano até a faculdade. Saí 
de lá, fui para a Faculdade Marista da Pontifícia Uni-
versidade Católica e, de lá, vim para cá. É um bom 
colégio, vocês têm muito que aprender, a formação é 
sensacional. Principalmente nesta hora em que falam 
por aí sobre essas análises e essas interpretações de 
Cristo e de Madalena, é bom os professores darem os 
devidos esclarecimentos.

Volto ao que eu dizia: no Rio de Janeiro, a situa-
ção é até cruel, porque quem está na Barra, no Leblon, 
em Copacabana, naquelas casas fantásticas, naque-
les condomínios espetaculares, tem ao fundo a favela. 
Conheço um senhor que construiu uma dessas casas 
paradisíacas, em que, nos fundos, havia um verdadeiro 
mundo à parte, uma ilha da fantasia. E ele foi obriga-
do a fechar os fundos, porque, quando fazia aquelas 
festas, choviam lá de cima pedras e outras coisas, de 
tal maneira que ele apagou as luzes, construiu uma 
enorme barreira e só ficou com a parte da frente.
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Mas São Paulo não era assim. Em São Paulo, 
caminhando pelos Jardins, se vemos uma pessoa 
maltrapilha, já ficamos olhando: “O que esse cara está 
fazendo aqui? Aqui é só zona residencial. O que ele 
pode estar procurando?”. E a Polícia já vai olhando, 
caminhando atrás dele para verificar. Então, o que 
está acontecendo em São Paulo é realmente muito 
mais grave do que o que ocorre no Rio de Janeiro, 
pela quantidade e por ser São Paulo tão diferente do 
Rio de Janeiro.

Aconteceu tudo aquilo em São Paulo, mas não 
dá para dizer, como no Rio de Janeiro, que precisa-
mos esperar, que, daqui a quatro meses, será outra 
coisa. Em São Paulo, não foi briga de quadrilha o que 
ocorreu. Ali, foi preparado um esquema, como só acon-
tece nas máfias italianas, nas grandes organizações 
criminosas. Não se tratou de uma rebelião no presídio, 
porque transferiram um preso. Foi um esquema fantas-
ticamente organizado e diabolicamente bem orienta-
do. Bombardearam delegacias, queimaram ônibus de 
passageiros, mataram policiais, inclusive um bombeiro. 
Esse foi o esquema.

Os bandidos não mataram nenhum civil e, se ma-
taram, foi por acaso, pois a orientação era a de matar 
militares, a de queimar ônibus sem gente dentro, a de 
deixar em pânico as Delegacias de Polícia – e conse-
guiram. São Paulo virou uma cidade ingovernável!

Aí vêm as discussões. O Ministro da Justiça ofe-
rece apoio ao Governador. E levo minha solidariedade 
ao Governador. Cá entre nós, tenho o maior respeito 
pelo companheiro Cláudio Lembo, que é homem de 
bem, homem sério, homem digno e correto, mas que 
pegou uma “bomba” na sua frente. De repente, assume, 
sem Secretariado novo. É o mesmo Secretariado. Ele 
se está adaptando e enfrenta essa situação. Duvido 
que alguém fizesse algo de forma diferente ou pudesse 
resolver o problema, porque não havia condições.

O Ministro da Justiça oferece apoio, e o Gover-
nador diz: “O apoio de que preciso é o dinheiro que 
o Governo Federal deveria ter repassado e não re-
passou”. Acho que essa acusação é muito pequena. 
Promover-se, agora, um debate entre Mercadante e 
Serra é ridículo. Temos de debater o assunto com a 
profundidade que ele merece.

Esse tema vem de longe. Há mais de dez anos, 
criei, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
uma Subcomissão para estudar o problema do crime 
organizado. Fizemos algo que, na oportunidade, teve 
uma recepção enorme. Constituiu-se uma Comissão 
sob a Presidência do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, composta pelo Ministro da Justiça, pelo Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, pelo Presi-
dente do Tribunal de Contas da União, pelo Procurador-

Geral da República, pelo Presidente da Câmara dos 
Deputados, pelo Presidente do Senado Federal, para 
que nos reuníssemos, quinzenalmente, no gabinete 
do Presidente do Supremo, para debater o que tería-
mos de fazer para colocar as coisas nos seus devidos 
lugares, o que teria de ser alterado, o que teria de ser 
modificado, para aonde caminharíamos.

Lembro-me de que, na reunião, eu dizia: “Aqui, 
somos os responsáveis pelo processo do crime, da 
prisão, da lei. Aqui, está o Chefe da Casa Civil, re-
presentando o Presidente da República; aqui, está o 
Presidente do Supremo, o Presidente da Câmara, o 
Presidente do Senado, o Procurador-Geral, o repre-
sentante do Tribunal de Contas da União. Estamos 
aqui para ver o que tem de ser feito”. E debatemos 
durante dois anos.

Vou entregar, pela décima vez, a um Presidente 
de Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, ao 
Presidente Antonio Carlos, as conclusões a que che-
gamos e o que devia ser feito.

Uma das questões – para a qual chamo a aten-
ção, porque, na minha opinião, é a mais importante 
– é a seguinte: o Procurador-Geral da República lem-
brou-se dos célebres juízes da operação Mãos Lim-
pas, da Itália, e os trouxemos ao Brasil, ao Senado, 
para mostrarem o que lá fizeram, como fizeram, o que 
deu certo e o que poderia ser adaptado no Brasil. Eles 
vieram aqui.

Lá, houve uma guerra muito maior do que o que 
houve no Brasil, porque, aqui, o primeiro gesto que 
demonstra realmente que não houve uma guerrilha, 
que não se tratou de jogo do bicho, mas, sim, de crime 
organizado, de máfia, foi o que ocorreu recentemente 
em São Paulo. Na Itália, a máfia vem de longe.

Quanto ao crime organizado, agora, no Brasil, 
não se trata de pegar o coitadinho que está venden-
do maconha, nem de pegar aquele que está no avião 
levando uma mala com drogas. Há gente importante 
envolvida. No crime organizado do Brasil, há Senador, 
Deputado, grande empresário, militar, gente do Judici-
ário. É gente muito importante! E, como já foi dito, eles 
não estão nas favelas, embora se busquem nas favelas 
aqueles que vão cumprir as determinações das reu-
niões realizadas nos apartamentos de alto luxo e nas 
mansões de São Paulo e do Rio de Janeiro.

Os procuradores e os juízes da Itália que estive-
ram aqui disseram: “A nossa luta foi muito difícil. Muitos 
juízes e muitos procuradores morreram assassinados. 
E juízes e procuradores foram para a cadeia, porque 
nós também tínhamos o nosso lado negro”. Eles coloca-
ram na cadeia quatro ex-Primeiros-Ministros, inclusive 
o que era Primeiro-Ministro, que saiu da condição de 
Primeiro-Ministro e foi para a cadeia. Mais de 100 Par-
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lamentares deixaram de sê-lo e foram para a cadeia. 
O Presidente da Fiat deixou a Presidência e foi para 
a cadeia. Aquilo foi a operação Mãos Limpas mesmo, 
agindo contra o “colarinho branco”.

Eles não se preocuparam com o terceiro escalão, 
como nós, agora, estamos nos preocupando, como 
ocorre com a Operação Sanguessuga. Procuramos 
quem trabalha, o funcionário, mas não se sobe, não 
se chega até o gabinete do parlamentar, até o gabi-
nete do juiz, até o gabinete do homem importante, do 
empresário. Até ali não se chega!

Eles recuperaram milhões e milhões de dólares, 
que voltaram – o que não conseguiríamos fazer hoje, 
em hipótese alguma – aos cofres públicos da Itália, 
por causa da roubalheira da Máfia. Foi realmente algo 
espetacular!

Vieram aqui várias vezes. Debatemos, discuti-
mos, analisamos. Mas como é resolvida essa questão, 
que é a mais importante, repito, na Itália, na Europa, 
nos países importantes, nos Estados Unidos? Como é 
feito o processo? Se Fulano matou beltrano, se fulano 
roubou de beltrano, se fulano assaltou beltrano, o que 
acontece? Quem comanda o processo é o promotor, 
é o procurador. A Polícia integra o quadro da Procura-
doria. E, lá, eles se sentem muito honrados com isso. 
A Polícia tem o respeito da população, a admiração da 
sociedade, porque faz parte dos quadros da Procurado-
ria, que, na Itália, diga-se de passagem, está junto com 
a Justiça. O procurador exerce a função por três anos; 
depois, ele se torna juiz por mais três anos; posterior-
mente, ele volta a ser procurador, porque as missões 
fazem parte praticamente da mesma carreira.

Portanto, quem comanda o processo é o procu-
rador. É o mesmo a que assistimos nos filmes ameri-
canos: houve um crime, e chega a Polícia! Na mesma 
hora, chega também o procurador. E quem orienta é 
o procurador, que, de saída, diz: “Tu podes ficar cala-
do, mas tudo o que disser será usado contra ti”. Dali, 
ele já vai preso; e, dali, o procurador já fala com o juiz, 
que, provavelmente, precisa dizer-lhe onde ele fica, na 
cadeia, para fazer a apuração dos fatos. É aberto o 
inquérito, são chamadas as testemunhas para depor. 
As testemunhas depõem, encerra-se o processo, e ele 
vai para o tribunal, para o júri.

O que acontece no Brasil?
Há um crime. Chega lá o delegado de polícia 

ou o escrivão de polícia que ouve o cidadão. Normal-
mente, ele continua em liberdade. São chamadas as 
testemunhas, que vão depor na polícia.

Sou advogado de júri, trabalhei a vida inteira na 
defesa. Hoje, tenho até drama na consciência, porque, 
como desmoralizei processos da Polícia! No júri, a pri-
meira coisa que o advogado faz é pegar o processo 

da Polícia e dizer: “joga fora, isso não vale nada. Isso 
não é prova, isso não é defesa, o réu não tem defesa, 
isso é coisa falsa, não tem nenhum significado”. E vai 
pegar prova judicial. O que é a prova judicial?

No Brasil, quando a Polícia termina tudo o que 
tinha de ser feito, manda para o promotor. O promotor 
denuncia, o juiz aceita a denúncia e abre-se o inqué-
rito. Aí é que vai começar tudo o que vale – às vezes, 
um ano depois. 

O PC Farias foi assassinado. Ele e a namo-
rada. Quando foi assassinado. eu gritei lá de Porto 
Alegre:“Mandem a Polícia Federal, mandem com ur-
gência a Polícia Federal”. Deixaram a Polícia estadual. 
Ficaram lá, lavaram todos os lençóis, as roupas, dei-
xaram tudo limpo e, depois, chegaram à conclusão de 
que foi morte seguida de suicídio. A senhora, por ciú-
me, matou PC Farias e depois se matou. Era a aman-
te dele, o PC Farias era a sua fonte de dinheiro. Podia 
até ter amor, mas era amor de dias, porque PC Farias 
gostava muito da mulher, que morreu, e tinha, ali, um 
caso de convivência ocasional. Conclusão da polícia. 
Crime emocional, passional. Era uma paixão intensa, 
ela tinha um ciúme enorme dele – não sei como, se os 
dois viviam juntos e o coitado do PC Farias não podia 
colocar um pé na rua, porque estava todo mundo atrás 
dele. Quando foi para a Justiça, não tinha mais prova 
e o processo foi arquivado.

O que aconteceu com PC Farias? Ele foi as-
sassinado pela namorada, que se matou depois. Isso 
acontece todos os dias no Brasil. Qualquer cidadão 
que é importante, no interior, manda matar se acontece 
qualquer coisa e isso fica ali com a polícia.

Dei entrada em um projeto, que não é de minha 
autoria, mas do Procurador-Geral da República da 
época, para o Brasil ser assim: há o crime, entra o 
procurador. A carreira da polícia se enquadra com a 
de procurador. Um é auxiliar do outro. Não passa na 
Casa. Toda a classe policial quer, menos o delega-
do. O delegado não quer perder o poder. O delegado 
tem aquele poder fantástico. O delegado, no interior 
de Estado, é quase um rei. Todo mundo reverencia o 
delegado, porque está sujeito a, a qualquer hora, atro-
pelar alguém ou a qualquer coisa, e ficar na mão do 
delegado. O delegado não quer. E um homem da in-
teligência, da cultura e do espírito público do Senador 
Tuma, infelizmente, defende os delegados, e nós não 
conseguimos fazer com que esse projeto fosse apro-
vado aqui. O máximo que consegui foi que em casos 
especialíssimos a Procuradoria poderia chamar para 
si o processo. A Câmara não aprovou. Passou no Se-
nado, mas está lá, na gaveta da Câmara. 

Estou citando esse caso porque acho, com todo o 
respeito, que é o mais importante, porque é o início de 
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toda a questão, é o início de toda a questão. Por outro 
lado, acho que estamos vivendo um contexto geral. 

Olha, Presidente, quero-lhe muito bem e tenho 
muito carinho por V. Exª – quase tanto quanto tenho 
pela Senadora, que acho uma mulher fantástica –, mas 
estamos vivendo uma fase complicada.

Deus não tinha dito o que ia acontecer com V. Exª, 
que estava lá do outro lado, ainda não tinha nascido, 
e eu já estava aqui. Eu conheço essas crises desde a 
crise de 1954, do suicídio do Dr. Getulio. Acompanhei 
o caso do suicídio do Dr. Getulio, a legalidade que não 
queria deixar o Jango assumir, a derrubada do Jango, 
o que fizeram com Juscelino, um homem fantástico 
mas que sofreu, a ditadura militar, o impeachment do 
Collor, os anões do Orçamento, muita coisa, mas eu 
não vi nada como o que está acontecendo agora. Eu 
não vi nada.

O Brasil, Sr. Presidente, viveu um momento de 
euforia com as Diretas Já, que levariam Tancredo à 
Presidência da República. Tancredo era um homem 
preparado, tinha sido Primeiro-Ministro, Ministro de 
Getulio, Governador de Minas, era o homem para o 
momento. Eu era Ulysses. Meu candidato era Ulysses, 
se tivesse eleição direta seria Ulysses, mas reconheço 
que, naquele momento, para somar o contexto geral, 
era o Tancredo. Mas Tancredo morreu.

Sarney fez um bom Governo. Homem sério, con-
vocou a Constituinte, abriu as portas a todos os Par-
tidos, fez mais de um plano, o Plano Cruzado, mas 
não era o Tancredo e terminou numa crise. Quando 
não conduzimos os acontecimentos, não sabemos 
como terminam.

Numa eleição que tinha como candidatos o Dr. 
Ulysses Guimarães, o Dr. Mário Covas, o Dr. Aurelia-
no Chaves, o companheiro Lula, o companheiro Afif, 
ganhou um rapazinho de trinta e poucos anos que 
ninguém conhecia. Governador de Alagoas, criou um 
Partido novo, o PRN – deste tamanhozinho -, e ganhou 
a eleição. Deu no que deu: impeachment.

Fui Líder de Itamar Franco, que o sucedeu. Acho 
que foi a época da minha vida, que eu conheço, onde 
houve mais seriedade, mais dignidade, mais honradez 
e mais moral na História deste País. O Brasil ganhou 
um contexto novo.

Não houve uma vírgula de corrupção. Itamar não 
precisava provar: “Não, eu tenho que provar.”. Não. 
Levantou a questão, ele colocava para fora. “Estamos 
vivendo uma época”, dizia o Itamar, “em que não po-
demos ter alguém...” 

O Ministro da Fazenda, a Veja machucou, ma-
chucou. Ele veio aqui, deu um show, foi aplaudido por 
todos. O assunto estava resolvido. Na outra segunda-
feira, a Veja veio com tudo de novo. Chamado ao Pa-

lácio, fui lá. Estavam o Presidente e o Ministro. Itamar 
disse: “Olha aí, Pedro.”. O Ministro estava pedindo de-
missão irrevogável. Eu disse: “Mas não tem nenhum 
problema. Quarta-feira, tu voltas para o Senado e res-
pondes tudo isso de novo.”. Ele disse: “Não. Eu não 
posso ser Ministro da Fazenda. Eu tenho que inspirar 
confiança no povo, quando todo o povo fica olhando 
para mim para saber se sou isso ou não sou isso.”. Ele 
renunciou. Ele renunciou depois de ser aplaudido de 
pé pelo Senado.

Do Chefe da Casa Civil, Hargreaves, na CPI dos 
anões do Orçamento se falou um milhão de coisas. 
Entre elas, que o Hargreaves tinha sido funcionário da 
Casa Civil no Governo Sarney e ajudava sei lá o quê. 
Foi convocado. O Hargreaves foi ao Sarney e renun-
ciou à Casa Civil – ele foi convocado para depor, não 
era inquérito, não era denunciado, não havia nada, era 
só para depor – renunciou à Casa Civil e veio aqui fa-
lar. Deu um show. Quando terminou a CPI, não havia 
nada contra ele; e ele voltou para a Casa Civil. Isso é 
maneira de governar.

Eu era Líder do Governo e o Presidente Itamar 
Franco* me chamou: 

– Pedro, preciso que você arrume um 
lugar para o meu sobrinho. 

– Como? Arrumar um lugar para o seu 
sobrinho? 

– Você tem dois gabinetes: o de Líder do 
Governo e o seu. 

– Mas por que eu é que tenho de arru-
mar? Por que tu não arrumas? 

– Bem, eu não posso arrumar. Como vou 
arrumar? Eu, Presidente da República, vou ar-
rumar um lugar para um sobrinho meu?. 

– Bom, telefona para alguém.
– Não; eu não vou telefonar. Como vou 

telefonar para um fulano, para uma empresa 
e dizer: “Coloca um sobrinho meu aí’?

– Então, azar, porque eu também não 
posso. 

– Mas, e seu gabinete?
– Não, Itamar, o meu problema é o se-

guinte: eu não tenho gabinete de Líder. Só es-
tou com meu gabinete. Tenho o meu gabinete 
e não tenho gabinete de Líder. 

Este rapaz morreu sem emprego; sobrinho do 
Itamar. E o Itamar dizia: “É filho do meu irmão” – o ir-
mão mais velho dele –, “que me sustentou na faculda-
de de Engenharia”. O pai dele havia morrido; a mãe, 
vivia com humildade, e o irmão mais velho sustentou 
a formatura dele na Engenharia. E esse sobrinho mor-
reu sem emprego.
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Aí veio o Fernando Henrique. Todos nós imagi-
návamos que viria um grande Governo, e deu no que 
deu. 

Em primeiro lugar, não foi um governo social-
democrata. E a social-democracia estava, na época, 
em moda.

Mitterrand, na França; Felipe Gonzaléz, na Espa-
nha. Estavam vivendo momentos que parecia a saída 
para o mundo! Justiça seja feita: a social-democracia 
foi para o beleléu na França, na Inglaterra, na Espa-
nha e no Brasil. 

Aí veio o Lula. Não me lembro na história do Brasil 
de uma esperança tão grande quanto a que nós todos 
tivemos no Lula; e deu no que deu.

Hoje o povo está vivendo horas de angústia. 
Quando fizemos o impeachment do Collor, o Congresso 
havia sido recém-eleito e vivia um momento de gran-
de credibilidade, grande credibilidade! Tanto que teve 
autoridade para fazer a cassação! Coisa que o Con-
gresso, hoje, não teria coragem. Criar uma CPI para 
mexer com o Lula, a opinião pública não aceitaria. “Vá 
primeiro cuidar da sua casa! Vá limpar a tua casa para 
depois querer olhar para os lados!” O Lula ocasionou 
o que estamos vivendo.

Sr. Presidente Sibá Machado, o Secretário-Ge-
ral do PT, o Pontes, Deputado gaúcho, defende uma 
tese: “Não vamos discutir o passado; vamos botar, no 
futuro, como vai ser o segundo governo do Lula”. E 
eles não querem. Tem gente do Partido de V. Exª que 
não quer. É votar e ir adiante. Mas acho que é o mí-
nimo. O Ministro Tarso Genro renunciou ao Ministério 
da Educação para ser presidente do Partido; falou 
enfaticamente desta tribuna, emocionado: “A nós, do 
PT, não interessa o que a Justiça, a Polícia Federal, a 
Procuradoria, a CPI, a Câmara e o Senado vão deci-
dir. Nós, com a nossa Comissão de Ética, vamos apu-
rar o que aconteceu no PT, e o PT vai limpar os seus 
quadros”. Disse, desta tribuna: “É sensacional! Isso 
vai ser algo realmente fantástico: o PT limpar os seus 
quadros e traçar um rumo para o futuro!” O coitadinho 
do meu amigo Tarso foi posto para fora. Quando che-
gou na hora da eleição para presidente não teve nem 
cargo na Executiva, quanto mais o de presidente. E 
aí se reúne o PT e toma uma decisão fantástica: “Só 
vamos tratar desta matéria depois da eleição”. Antes 
da eleição, está lá na Convenção, recebendo elogios 
do Presidente Lula (Fernando Henrique) o Sr. José 
Dirceu, denunciado pelo Procurador-Geral da Repú-
blica ao Supremo como o chefe da quadrilha. Está lá! 
E se ele está lá – dizem as más línguas que ele é um 
dos grandes coordenadores da campanha –, vai ser 
depois da eleição que vamos apurar? Se pelo menos 

tivesse dito: “Os que estão sendo incriminados vão ficar 
afastados”. Mas não, estão participando.

Conto isso para dizer que esse calo também foi o 
grande responsável pelo que aconteceu em São Paulo. 
Esse ambiente de indiferença; ninguém tem confiança 
em ninguém. Para qualquer lugar que se olhe vemos 
os fatos. Outrora, durante momentos na vida brasileira, 
eram manchete a corrupção; hoje, é rotina; mas não 
era. A corrupção é rotina. O absurdo é rotina. E o Brasil 
é o País da impunidade! 

Com todo o meu carinho ao Supremo Tribunal Fe-
deral – lá está não só a primeira mulher Ministra, mas 
a primeira mulher a presidir o Supremo Tribunal Fede-
ral, a Ministra Ellen Gracie –, mas a verdade é que lá 
está, no Supremo Tribunal Federal, denunciados pelo 
Procurador-Geral da República por crime gravíssimo 
dois ex-Ministros. Hoje, um Senador da República e 
o outro Deputado Federal. O processo está na gaveta 
do Ministro. Um caso que nem esse devia servir de 
exemplo. Se é para absorver, absorva; se é para con-
denar, condene; mas deve servir de exemplo: se um 
Ministro do Supremo Tribunal Federal bota na gaveta 
denúncia contra um Senador que foi Ministro, o que 
é que um delegadozinho de polícia vai fazer lá no in-
terior? O que é que um juizinho do distrito vai fazer lá 
no interior? Então, quando se diz que o Brasil é o País 
da impunidade, começa no Supremo. Porque temos 
de começar por cima! Não adianta começar por baixo 
para pegar o fulano que roubou a galinha do beltrano. 
Temos de começar por cima, por aqueles que são os 
grandes responsáveis e que servem de orientação e 
de farol para a vigarice se perpetuar por fora! 

O Procurador-Geral da República denunciou ao 
Supremo, como formador de quadrilha e outras coisas, 
nada mais nada menos do que o Presidente do Banco 
Central. Imaginem em que lugar do mundo isso aconte-
ce! O Presidente do Banco Central, que é responsável 
pelo nosso dinheiro, pela nossa dívida, pela economia 
do Brasil, está sendo condenado pelo Procurador-Ge-
ral da República, e a condenação foi aceita pelo Su-
premo, e está na gaveta do Ministro! Se é o caso de 
absolver, é importante que o Ministro absolva o Pre-
sidente do Branco Central, para sabermos que ele é 
um homem sério, que aquilo não é verdade. Ou então 
que o condene! Mas o Presidente do Banco Central, 
que está conduzindo o nosso dinheiro, o nosso futuro, 
é um homem denunciado ao Supremo por formação 
de quadrilha e tudo o mais pelo Procurador-Geral da 
República! Denúncia aceita, processo iniciado, mas 
não adianta, porque está na gaveta do Ministro. Essas 
coisas, é claro, criam esse caos. 

O Brasil é o País da impunidade. 
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Um dia apareceu no jornal uma senhora que es-
tava presa há quinze dias porque roubou um pão num 
supermercado para dar de comer ao seu filho. Ficou 
quinze dias presa! Eu já disse e digo aqui: se eu vou 
para casa e sei que o meu filho está passando fome 
e eu não encontro chance nenhuma de levar comida 
para casa, ali na esquina da minha casa tem uma pa-
daria, eu quebro o vidro da padaria, pego dois pães 
e levo para casa. O que vai acontecer comigo eu não 
sei. Mas eu não vou dormir com o meu filho chorando 
de fome. Pois a mulher passou quinze dias na cadeia 
porque roubou um pão em um supermercado. 

Neste País é perigoso roubar galinha. Se quiser 
roubar, rouba bastante, mas rouba bastante, porque 
roubando bastante não acontece nada. A história está 
mostrando isso. Se roubar pouco, em primeiro lugar 
não terá nem advogado para defendê-lo; a polícia vem, 
pega, leva, coloca na cadeia e fica por isso mesmo.

O Governador de São Paulo fez uma afirmativa 
que foi considerada muito pesada: “O Brasil vai mal 
porque a minoria branca sufoca o povo brasileiro”. Eu 
não sei, falar em minoria branca... Hoje, há um Ministro 
do Supremo Tribunal que é negro e, se não me enga-
no, parece-me até que tem um General que é negro. 
Não tem negro no comércio daqui de Brasília. Pode-
se andar pelos shoppings e não há nenhuma moça 
atendendo. Pode ter um negrinho lá para encostar um 
automóvel, para levar o carrinho lá para baixo, mas 
atender em shopping não tem. 

Então, essa afirmativa é grave, mas é verdadeira. 
Dizer que o Brasil é hoje o segundo país do mundo 
com a maior injustiça social em distribuição de renda... 
A cidade que tem mais helicópteros no mundo é Nova 
Iorque, nos Estados Unidos; a segunda, São Paulo. 

Celso Furtado me contava que, quando cassado 
e exilado em Paris, lecionava em duas faculdades: na 
Universidade de Sorbonne e na Universidade de Pa-
ris e a mulher dele lecionava numa terceira faculdade. 
Ele, então, dizia que viviam bem, com três empregos 
de professores universitários. Moravam em um apar-
tamento de dois quartos e tinham um carrinho peque-
no para os dois. Ela o levava e o deixava – porque ele 
lecionava na Sorbonne – e depois caminhava a pé 
até a Universidade de Paris. Ela ia para casa; depois, 
lecionava à tarde na faculdade dela e o pegava na sa-
ída. No verão, eles conseguiam, às vezes, veranear, 
naquela época em que o Franco tinha feito um trabalho 
espetacular de turismo, atraindo para a chamada Praia 
do Sol. Então, era turismo para a classe média baixa. 
Mas era muito barato. Ele conseguia passar 15 dias lá. 
E ele contando: “Olha, Pedro, falamos, na França, nas 
praias francesas, em Mônaco, etc. e tal, mas o pes-
soal de Paris não sabe o que é isso”. A classe média 

parisiense vive um padrão de classe média, tem sua 
casinha, seu carro. As grandes fortunas pertencem 
aos grandes milionários, que são uma imensa minoria. 
Nós, no Brasil, não. Se andarmos aqui por Brasília, o 
que vemos de mansões, meu Deus do Céu! Porque, 
no Brasil, quem tem, tem e gasta bem; quem não tem 
que se dane.

Uma publicação feita pelo IBGE, se não em enga-
no – saiu nos jornais de ontem –, foi uma bofetada na 
gente que pensava que os índices da miséria estavam 
desaparecendo. E verifica-se que não, que continuam. 
Os índices da miséria e da fome continuam. 

O Senador Antonio Carlos Magalhães chegou 
a apresentar um projeto para eliminar a pobreza, em 
que todos entraríamos no mesmo processo e somaria 
o Brasil, dando as mãos. O projeto foi aprovado com 
festa. Do resultado, não sei.

Por isso, meu Presidente, os fatos de São Paulo 
têm essa gravidade, porque não se sabe quando virá 
novamente. E não se sabe se foi ou não a primeira máfia 
organizada de um grande esquema. Foi impressionante, 
porque ocorreu na mesma hora, em lugares diferentes, 
cada um fazendo a sua parte. Não me lembro se ocorreu 
em guerrilha, mas, pelo mundo afora, deve acontecer 
isso, mas tanto quanto aconteceu em São Paulo não 
tenho notícia. Foram 100 ônibus. E o negócio foi cruel. 
Matar tantos soldados, bombardear tantas delegacias 
e espalhar o terror. E eles o fizeram.

Temos de cuidar da educação? É claro. Quando 
se entrega um livro, o cidadão aprende e encaminha 
o seu futuro. Temos de cuidar que não tenha fome? É 
claro. Casa onde o cidadão tenha o que comer e es-
cola já é meio caminho andado.

Perguntava-me o Prefeito de Campo Bom, que 
vive a crise do calçadismo no Rio Grande do Sul, com 
milhares de trabalhadores demitidos – pessoas que há 
80 anos produzem sapatos, que há 80 anos são pro-
fissionais ultra-especializados, que ganham bem aci-
ma do salário, e que foram demitidas, estão dormindo 
na praça, em Campo Bom: “para onde é que vai essa 
gente, o que essa gente vai fazer?”.

E um dos desempregados, que estava ali, contou 
o Prefeito, disse: “Eu tenho vergonha de ir para casa. 
A minha mulher não põe nada na mesa, o meu filho 
não tem nada, e olham para mim como se eu fosse um 
criminoso. Eu, que era uma pessoa que, há vinte anos, 
era o chefe de família. Fazíamos as nossas pequenas 
economias, estávamos bem, tínhamos a nossa casinha, 
os filhos na escola. Vivíamos com modéstia, mas com 
dignidade. De repente, hoje, eu e minha mulher já não 
nos acertamos direito”. É aquela história que diz que 
em casa que não tem pão, todo mundo briga e ninguém 
tem razão. Então, ele disse: “Eu já me considero um 



Maio de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 17523 

criminoso, e não sei qual é o caminho que vou seguir. 
Mas terminadas as minhas economias, com as quais 
levo pão lá para casa, sem pão não vou deixar meus 
filhos. Não sei o que vou fazer”.

Agora, isso está se repetindo pelo Brasil afora. 
Esse é um fator determinante do que acontece no 
presídio.

Nunca me esqueço, Sr. Presidente, de uma visita 
que fiz a uma favela no Rio. Quem me levou foi uma 
assistente social que conhecia tudo na favela e ia me 
mostrando: “Olha o rapazinho aqui!”, no meio daquela 
favela, o pessoal todo descalço, todo mundo maltrapi-
lho, aquela coisa toda. O rapazinho estava com uma 
camisinha curta, uma calça, um sapato e um celular 
no bolso. Ele estava arrumadinho, bem penteado. A 
assistente social disse: “Esse é o cara que tem o futuro 
mais feliz daqui da favela. Todo mundo tem inveja dele, 
porque ele trabalha para a quadrilha. É informante. A 
única coisa que ele tem que fazer é, por telefone, passar 
a informação: Olha, o guarda passou por aqui. Olha, o 
fulano da outra quadrilha passou por aqui. Mais nada!”. 
E ele fica ali. Aí, fomos adiante. E essa senhora me 
levou para falar com a mãe do guri, que dizia: “Agora 
estou muito feliz! Graças a Deus, não falta nada aqui 
em casa. Nosso filho conseguiu emprego e ganha bem; 
estamos todos satisfeitos!”. 

A melhor oportunidade que o favelado tem é de 
trabalhar para a quadrilha, informante da gangue de 
droga. O que vamos esperar? E fomos falar adiante, 
em uma rodinha de pessoas em que ela conhecia 
todo mundo; sentou e eu sentei junto. Ela foi fazen-
do as perguntas e eles foram respondendo: “Quem é 
o maior inimigo de vocês, a quadrilha ou a polícia?”, 
“Mas claro que é a polícia”, diziam, “a quadrilha não é 
nossa inimiga; a quadrilha nos ajuda, ajuda no desfile 
da escola de samba; reformou a nossa escolinha que 
estava caindo aos pedaços; dá emprego para quantas 
pessoas nossas! Ri quando passamos. Quando vejo a 
quadrilha passando e estou caminhando, nem tenho 
medo. Agora, a polícia, ela vem atirando. Ocorreu um 
crime, ocorreu um assalto, ela não quer saber. Entra 
na casa de um, na casa de outro, invade. Ela é dona de 
tudo”. Vejam o que elas disseram: “Pergunta o senhor 
aí para alguém se alguém chamou a polícia quando 
teve algum assalto? Ninguém é doido, porque é capaz 
de ter um segundo assalto”. Daí, perguntei: “E qual é 
a relação de vocês com a Justiça, com o Judiciário?”. 
“Ora, Doutor, noventa por cento dessa vila não sabe o 
que é esse Judiciário; nunca viu um juiz, nunca viu um 
promotor, nunca foi chamada para coisa nenhuma. O 
máximo que conhecemos é lá no serviço de adoção, 
coisa que o valha, quando tem algum caso desse tipo. 
Ou quando há um crime e determinam o destino de 

uma criança, então vem uma assistente social para ver 
se a criança fica ou se vai embora. Não existe Justiça.” 
Outro falou: “Olha, doutor, não existe Justiça. Aqui a 
gente não casa e não se divorcia. A gente não nasce, 
porque não tem certidão de nascimento, e a gente não 
morre, porque não tem certidão de óbito”.

Outro dia, na Comissão, perguntei a um cidadão 
do IBGE e ele me disse uma coisa realmente cruel: 
“É impressionante o número de favelas no Brasil, e o 
pessoal do IBGE não vai lá”. E quem é o pessoal do 
IBGE? Não são os funcionários. Quem faz os levan-
tamentos são geralmente estudantes universitários 
contratados para o recenseamento, que ganham por 
serviço prestado. Na hora de subir em uma favela da-
quela, em que há pessoas guerreando entre si, eles 
vão pedir dados? O sujeito pode pensar que eles são 
da polícia: “Imagina se vou falar onde moro! Qual meu 
endereço, ou o nome dos meus irmãos!”. Então, há 
uma infinidade, há um número impressionante – não 
dá para dizer quanto, até vi, mas não me lembro agora, 
não quero dizer para não dizer bobagem – de brasi-
leiros que nascem, se amontoam, têm filhos, morrem, 
trabalham – não têm carteira – e não existiram. Essa 
é uma realidade; esse é o nosso Brasil. 

O pessoal do MDB do Rio Grande do Sul tinha 
mágoa de mim: eu elogiava demais o Lula e o PT, por-
que achei... Eu, no meu MDB, era um guri. Cheguei 
gurizinho, recém-saído da faculdade, na Assembléia 
Legislativa e, ali, de repente, eu, um sonhador, tinha 
visto Juscelino – eu era Presidente da União Nacio-
nal dos Estudantes na época de Juscelino. Tenho fa-
tos. Nunca esqueço. Vocês vão ali, no Memorial do 
Juscelino, e há uma foto que todo mundo pergunta o 
que é. Na escada, está lá o Juscelino e estou eu, es-
tudante, entregando um documento para ele. Fizemos 
um congresso mundial de estudantes de Direito, e eu 
fazendo tudo; na hora de iniciar, o congresso ia come-
çar, eu não tinha um tostão – o negócio tinha parado 
no Ministério daqui e no Ministério de lá – e consegui 
uma audiência, o Jânio me conseguiu uma audiência 
com Juscelino. O Juscelino tinha um homem muito 
importante, o Pascoal Carlos Magno, um homem da 
cultura, ligado a teatro; e o Juscelino botou o homem 
da confiança do lado dele. Então, estou ali dizendo: 
“Presidente, vamos ter um congresso assim e assim. 
Presidente, vai ser a obra mais importante do seu go-
verno; não tem obra mais importante que essa, Presi-
dente!” Ele se vira para o Pascoal: “Pascoal, é a obra 
mais importante do meu governo e tu não me contas 
uma coisa dessas, tu não me falas?” Aí morri de ver-
gonha e pedi para morrer, porque vi a bobagem que 
tinha feito. Mas levei o dinheiro. Ele assinou na hora 
ali o dinheiro e fizemos congresso.
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Então, eu estava chegando na Assembléia um 
guri, sonhando com as idéias do Pasqualini. Deus me 
deu essa graça: o Pasqualini não se elegeu Governa-
dor e durante quatro anos, três vezes por semana, das 
oito à meia noite ele recebia um grupo de estudantes e 
relatava... Tanto que nunca tive problema de comunis-
mo, não-comunismo, de capitalismo, não-capitalismo, 
porque a minha cabeça é a reprodução, eu sou uma 
reprodução, um clone do que o Pasqualini botou na 
minha cabeça. Então, eu estava feliz da vida, e estoura 
a tal da revolução! E cassam, prendem, matam e não 
sei o quê. E eu, um gurizinho, virei líder, virei Presiden-
te do Partido, porque o resto todo tinha ido embora: 
cassaram, mataram, prenderam, degolaram. 

Então, vivi o MDB, vivi os momentos históricos, 
fantásticos. E, lá no Rio Grande do Sul, Sr. Presidente, 
foi uma época realmente que o povo foi qualquer coisa 
de... Porque ali era a terra de Getúlio, a terra do Jan-
go, a terra do Brizola – e o Brizola e o Jango estavam 
ali do lado, no Uruguai; então, ali era para matar, para 
não sobrar nada. Vivemos aquela época, e acho que o 
MDB fez um papel histórico e fantástico, porque naque-
la época houve um momento que chegávamos aqui e 
tinha o PcdoB que queria luta armada; tinha os outros 
que queriam a guerrilha, tinha o Brizola que queria o 
voto em branco, tinha os autênticos que queriam a dis-
solução do Partido, tinha os que queriam fazer assalto 
a banco para pegar dinheiro. Nós tínhamos de tudo. 
Era uma loucura. O Brasil estava sem rumo.

Fizemos uma reunião em Porto Alegre. Sr. Pre-
sidente, eu a fiz com todo o Brasil. Nessa reunião, tra-
çamos a linha do Partido. Dissemos: o PMDB recebe 
todo o mundo, mas tem quatro linhas – Diretas Já, As-
sembléia Nacional Constituinte, anistia e fim da tortura. 
Quem quiser esses quatro itens – não queremos folha 
corrida, pode ser comunista, pode ser o que for – pode 
entrar, mas quem vier com outra tese, vá embora. Vá 
trabalhar em outro quintal.

Quando fizemos isso, o povo veio atrás. Foi aque-
la coisa fantástica, o movimento mais lindo da história 
deste País. Derrubamos os militares sem um tiro, sem 
uma morte.

Morreu o Tancredo, deu no que deu. Então, pas-
sei a olhar o Lula e o PT. O PT foi uma alternativa. Falo 
para o Cardeal Dom Evaristo Arns: “Pode, Evaristo? O 
PT se formou na sua sacristia”. Quando vemos essas 
coisas, perguntamos onde eles aprenderam essas coi-
sas que estão fazendo aí. Ele diz: “É. Eu também não 
sei. Comigo eles não aprenderam essas coisas”.

O PT foi um partido que nasceu no meio da Igreja, 
no meio dos cristãos, amparando os sem-terra. Era um 
partido fantástico; e o Lula uma pessoa espetacular, 
um cara que veio do Nordeste, que era para ter morrido 

junto com as milhares de crianças da sua idade que 
morriam antes de um ano de idade. O pai vai embora 
e deixa a mãe com sete filhos, e ele vem com a mãe 
e os seis irmãos num pau-de-arara, é atirado naquela 
selva de São Paulo, tira o curso mais importante da 
sua vida – um curso de mecânico no Senai – e é Pre-
sidente da República.

Foi líder sindical, mobilizou este País, participou 
de quatro eleições; ganhou na última. E nunca se viu, 
nesse tempo todo, uma palavra contra a dignidade do 
Lula. Nunca vi, nem quando ele era líder sindical, nem 
quando era operário. Não tem uma vírgula, não tem 
uma passagem dele pela polícia, por lugar nenhum. 
E o cara é eleito Presidente da República. Vitória es-
petacular.

Fui sondado para ser Ministro, para ser líder do 
seu Governo. Eu até quase aceitei, mas depois... Eu 
até sofri. Os caras diziam para mim: “Simon, você não 
aceitou? Agora? Tu ficastes cinqüenta anos berrando. 
Agora que vamos salvar o Brasil, tu vais ficar de fora, 
bobalhão?” Fiquei com aquilo na minha cabeça. Sou 
um bobalhão mesmo. E acontece isso aí. Quando saiu 
o negócio do Waldomiro, que foi denunciado, eu pedi a 
CPI. Se, em vez de arquivarem, tivessem feito a CPI, 
meu Deus! Quando os primeiros casos aconteceram... 
Porque quando outro começa de um jeito, tu não tens 
mais o que fazer. Então, chegamos ao dia de hoje.

E é por isso que eu gostaria de falar daqui, pri-
meiro para o Michel Temer, Presidente do meu Partido, 
que está tendo uma atuação séria e responsável, mas 
também para outras duas pessoas: o Presidente do 
Senado Federal e o Presidente Sarney. Eles não podem 
manchar a biografia deles permanecendo nesta tese: o 
PMDB não pode ter candidato a Presidente; o PMDB 
tem de ficar aberto para apoiar os governos de Estado. 
O PMDB tem de ter candidato a Presidente. Não sei 
se é para ganhar, mas para traçar um rumo.

Se o PMDB não tiver candidato a Presidente, 
essa campanha vai ser dolorosa. Vai ser o PSDB indo 
para a tribuna e contando tudo isso que está aí, e é 
tudo verdade. Depois o PT vai para a tribuna e conta 
tudo aquilo que aconteceu, e é tudo verdade. Mas e o 
futuro? Qual é a expectativa do futuro?

O PMDB apresenta proposta, que é singela. Não 
é coisa fantástica. O pobre não quer revoluções espe-
taculares, uma casa maravilhosa, uma casa no campo. 
O pobre quer coisa simples. Quer comida, não como 
misericórdia, não como miséria, não como caridade, 
não como esmola, mas fruto do seu trabalho. E um 
trabalho que seja simples, que seja modesto, mas que 
lhe dê condição para viver com dignidade. Uma casi-
nha simples, singela, mas uma casinha. Coisas essas 
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que poderíamos fazer e não entendo até hoje porque 
o Lula não fez.

O Papa falou, o Presidente do Banco Central dos 
Estados Unidos falou, o Presidente do Tesouro dos 
Estados Unidos falou que era importante que se en-
contrasse uma fórmula, inclusive diminuindo parte da 
dívida, em troca de solução para os problemas sociais 
da miséria brasileira. Por que não? Somos um País que 
está pagando a maior fortuna de dólares em juros para 
o exterior. Não podemos chegar e dizer: olha, vamos 
abater parte desses juros ou vamos deixar para pagar 
depois, mas eu preciso desse dinheiro para resolver o 
problema da miséria, da fome.

No entanto, não. O Brasil faz o contrário. O Brasil 
recebeu voto de louvor do Banco Mundial e do Fundo 
Monetário. É o primeiro país que pagou a dívida adian-
tada. Em junho do ano passado, já tinha pagado toda a 
dívida do ano passado. Abateu juros? É, abateu juros. 
Mas, se com aquele dinheiro, tivesse equacionado o 
problema social do Brasil, seria muito diferente. Seria 
muito diferente.

Então, o que digo é que não podemos ter uma 
campanha como a que tivemos há quatro anos. O 
Duda transformou o Lula. A figura mais importante da 
eleição passada não foi o Lula, foi o Duda. O Duda 
mudou o Lula, mudou a barba do Lula, que tinha uma 
barba agreste, de um homem do povo. Podia até ter 
mudado como a do Presidente, mas não, fizeram uma 
barba de lorde inglês. As roupas do Lula passaram a 
ser espetaculares. O “Lulinha paz e amor” é a figura 
que venderam na televisão. E venderam assim: Fome 
Zero. Eu resolvo o problema da fome e ninguém mais 
vai passar fome no Brasil. E resolveram assim: desem-
prego zero. Vou criar 15 milhões de empregos e não 
vai ter um desempregado no Brasil. Foi uma maravilha, 
uma apoteose. E a desilusão é essa que está aí! E a 
desilusão é essa que está aí!

Se o PMDB tiver um candidato a presidente, em 
primeiro lugar, não vamos fazer uma campanha no 
sentido de combater nem o PT nem o PSDB nesses 
12 anos que passaram. Um programa de futuro.

Eu me atreveria a dizer que deveríamos nos sen-
tar à mesa – as candidaturas – e fazer um programa 
mínimo, que seria de todos. Pode haver variações: o 
Lula é mais à esquerda – que não é –, o Fernando 
Henrique é mais à direita – que é –, mas as regras que 
são universais, como pão, comida, dignidade, honra, 
decência, fariam parte de um programa comum. É isso 
que estamos propondo. 

Mas os meus amigos Renan e Sarney defendem 
a tese de que o MDB deve fazer os Governadores, não 
entrar na disputa para a Presidência. Mas está todo 
mundo aqui falando, todos os dias. V. Exª mesmo vive 

falando todos dias, chorando, pedindo que o Governo 
Federal faça isso e aquilo. V. Exª foi Governador e o que 
V. Exª pode fazer sem o apoio do Governo Federal? 

Vivemos numa federação que não é federação, 
é uma federação unitária. Temos um Presidente da 
República que, na verdade, é um ditador por tempo 
determinado. Democracia é nos Estados Unidos, onde 
o Presidente treme de medo do Congresso, porque o 
Congresso rejeita, diz onde deve se alocado o dinheiro. 
Democracia é na Itália, que derrubou o Presidente da 
República. Mas no Brasil? No Brasil o Presidente faz o 
que quer e o que não quer. Depois vêm nossos amigos 
e dizem: “Não, o MDB tem de fazer os governadores, 
não deve entrar na disputa para Presidente”. 

Olha, será uma tragédia para o MDB e para o 
Brasil. Vou procurar, meu Presidente...

Senador Renan Calheiros, e o Senador José 
Sarney e fazer-lhes um apelo, no sentido de tentar um 
entendimento para definirmos um nome que seja de 
conjunto, uma pessoa como Jarbas Vasconcelos, por 
exemplo, que as diversas correntes possam aceitar.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Ou Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Em re-
lação a esse há controvérsias. Se V. Exª conseguisse 
que o Renan e o Sarney me apoiassem... Mas acho 
isso muito difícil. 

Poderíamos fazer isso. Agora eles estão queren-
do mudar a data da convenção, marcada para o dia 
11, para o dia 29. E a intenção é que ela não aconte-
ça, porque o prazo máximo é o dia 30. Nós queremos 
fazer dia 11, porque ainda não se decidiram as con-
venções estaduais; então, pode haver reflexo nessas 
convenções. Mas, no dia 30, não há mais nada o que 
fazer, já está tudo feito. 

Faço aqui um apelo público ao Presidente do Se-
nado, companheiro Senador Renan, e ao ex-Presidente 
da República, companheiro Senador José Sarney. Acho 
que S. Exas dariam um exemplo fantástico. Primeiro, 
salvariam o MDB, é verdade. Porque, se o PMDB for 
para essas eleições sem candidato, abrindo as por-
tas – acho até que pode eleger um grande número de 
Deputados e de Governadores –, o Partido acaba. Há 
algo muito importante que talvez seja a única coisa 
boa que esteja hoje aí: a cláusula de barreira

A cláusula de barreira vai acabar com muito “par-
tidozinho”. Acho que vão sobrar uns quatro ou, no má-
ximo, cinco Partidos. Então, muitos que serão eleitos 
vão partir para uma reorganização. Se o MDB tiver 
uma linha, tiver um princípio, será um grande Partido. 
Caso contrário, estou vendo cair fora todo mundo. Não 
sei quem sobra, mas acho que uma imensa maioria 
cai fora. 
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O Dr. Renan diz que o importante é eleger os 
Governadores, mas, lá em Alagoas, está apoiando o 
candidato do PSDB. O nosso ex-Presidente do Se-
nado, hoje Deputado Federal, o nosso Líder no Pará, 
defende a tese de que nós temos de fazer os Go-
vernadores, mas, lá no Pará, está caminhando para 
apoiar a candidata do PT. O Dr. Sarney defende que 
devemos fazer os Governadores, mas, no Maranhão, 
apóia a candidatura do PFL e, no Amapá, apóia um 
candidato de esquerda. Assim não dá para entender, 
fica difícil entender...

Assim fica difícil entender. Acho importante fa-
zermos essa meditação. 

Estamos nas últimas horas e as manchetes no-
ticiam que eles estão a caminho de colherem assina-
turas para que não haja a Convenção. 

Queira Deus que isso não aconteça e que nós 
possamos caminhar para essa eleição!

Eu era gurizinho e já se dizia que o Brasil estava 
à beira do abismo. Mas o Brasil é maior que o abismo. 
Mas nós nunca estivemos tão fundo no poço como 
estamos agora. Nunca estivemos. E é exatamente a 
hora e o momento de redobrarmos as nossas forças 
e fazermos uma transformação. 

Essa eleição tem dois estilos: ou vai ser um Deus 
nos acuda – cada um querendo salvar a sua pele...A 
legislação que nós fizemos, infelizmente, não acatou 
o financiamento de campanha apenas com verbas pú-
blicas. Fez-se uma legislação tão severa que, como al-
guém disse, em vez de punir o caixa dois, na verdade, 
está facilitando o caixa dois. Pois é tão complicado a 
pessoa doar um dinheiro, fazer um cheque, que acaba 
dando o dinheiro e indo embora. 

Nessa eleição ou se tem parâmetros – e esses 
parâmetros só podem começar num debate entre os 
candidatos em nível federal... O outro não tem parâme-
tros, não sabemos como vai terminar. Lamentavelmen-
te, nós e a Justiça Eleitoral não tomamos providências 
para fazer reformas realmente. Passando esse tempo 
todo, analisando, debatendo, sofrendo, mas não fize-
mos as reformas. E fizemos meia dúzia depois, quando 
o ano já tinha passado, e, agora, o Tribunal é capaz 
de dizer que como foi feita há menos de um ano da 
eleição, não tem valor. 

Por isso entendi, Sr. Presidente, que, nessa elei-
ção, seria, realmente, muito importante se nós conse-
guíssemos reunir a sociedade, os Poderes, os Partidos, 
buscarmos um entendimento de como a campanha 
será feita, com respeito recíproco que devemos ter. 

Vejo, aqui no Senado, Aloizio Mercadante, Líder 
do Governo; José Agripino, Líder do PFL; Arthur Vir-
gílio, Líder do PSDB; Ney Suassuna, Líder o PMDB, 
reunindo-se periodicamente e fazendo os acordos mais 

diferentes. Eles têm diálogo; há diálogo entre os Líde-
res sobre aquilo que eles querem. Por que não haver 
um diálogo em torno daquilo que o Brasil precisa? Por 
que não se fazer um diálogo? Haverá um armistício, de 
agora até as eleições, em que vamos levar adiante.

Hesito falar aqui em Pacto da Moncloa para não 
cair no ridículo, porque já falei tantas vezes, como tanta 
gente já falou e não deu em nada! Mas eu me atrevo a 
falar: por que não fazer, antes das eleições, um grande 
entendimento da política com a Nação? Por que não 
fazer uma carta-compromisso com a brasilidade?

Nós, os mais variados Partidos políticos, empre-
sários e trabalhadores, Poder Executivo e Poder Ju-
diciário, assumimos esse compromisso com a Nação 
brasileira; assumimos agora, assumimos na eleição e 
assumimos, ganhe quem ganhar, passada a eleição.

O momento mais feliz que eu vivi na minha vida 
política foi quando, o Itamar já instalado na Presidên-
cia da República, com o Governo composto, fizemos 
uma reunião – que guardo até hoje com o maior ca-
rinho – na minha casa, com todos os Presidentes de 
Partidos. Todos estavam presentes: o Presidente da 
Câmara, o Presidente do Senado, o Itamar, Presiden-
te da República, e eu, Líder do Governo. Havia uma 
fileira com todos os Ministros de Estado, e todos os 
Presidentes de Partidos puderam falar.

Naquele momento, houve um entendimento: cada 
vez que fosse necessário, que houvesse um problema 
sério com a nacionalidade, o Presidente da República 
teria autoridade para convocar uma reunião dos Presi-
dentes de Partidos e cada Presidente de Partido teria 
autoridade para convocar o Presidente da República 
para uma reunião como aquela. A qualquer momento 
em que houvesse uma crise em que fossem colocadas 
em jogo as instituições. E houve unanimidade.

Uma coisa é importante, Sr. Presidente: não fi-
zemos outra reunião. Não, não fizemos. Mas, se V. Exª 
me perguntar por que, respondo: no Governo Itamar 
não houve uma crise institucional, não houve um pro-
blema, não houve um momento em que o Presidente, 
que algum Líder não chegasse aqui...

O Lula me procurou no gabinete do Líder da Ban-
cada dele – aliás, o único Senador aqui, o Senador 
Eduardo Suplicy. Ele e uma equipe me mostraram o 
problema de combate à fome e me pediram que mar-
casse uma reunião com o Secretário do Trabalho e 
com o Secretário da Educação. Recebi o documento 
e fui ao Itamar e disse: “Presidente, o Lula está pedin-
do isso, mas eu acho que quem tem de fazer a reu-
nião é o senhor!” Na mesma hora, o Itamar pegou o 
telefone e falou com o Lula, convocando-o e a toda a 
sua equipe, que havia montado o projeto, para ir ao 
Palácio fazer a exposição. O Itamar determinou que 
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toda a equipe social do seu governo assistisse. E foi 
dessa reunião que nasceu o programa contra a fome, 
do Betinho, do Bispo de Duque de Caxias. Foi ali, de 
uma idéia da Oposição, uma idéia que nasceu para 
morrer depois, como normalmente acontece no Bra-
sil, que nasceu um grande projeto, que até hoje está 
sendo levado adiante.

Com o maior prazer, ouço o Senador Valdir Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, nobre Senador Pedro Simon, 
estou assistindo há quase uma hora ao seu pronuncia-
mento, esse apelo dramático para que o nosso Parti-
do, o PMDB, tenha candidatura própria – V. Exª esteve 
presidindo a sessão e, agora, fala como orador inscrito. 
Lembro-me das cruzadas que V. Exª empreendeu pela 
candidatura própria já nas eleições passadas. V. Exª 
não conseguiu ser o candidato do PMDB, assim como 
Itamar Franco, que também tentou depois que deixou a 
Presidência e não conseguiu; Garotinho, recentemente, 
não está conseguindo. Nos últimos dias, tenho visto 
um movimento silencioso lembrando o nome do Pedro 
Simon para Presidente da República. Tenho recebido 
inúmeras ligações e acredito muito nas coisas naturais. 
Começo a imaginar que a candidatura Pedro Simon 
surge naturalmente no seio do PMDB. São milhares, 
são milhões de peemedebistas pelo Brasil afora que 
anseiam por uma candidatura própria. Não tenho dú-
vida disso. Aqui, ao meu lado, o Deputado Paulo Lima, 
de São Paulo, me dizia ainda há pouco que há uma 
unanimidade em São Paulo em torno da candidatu-
ra própria; querem que o PMDB tenha um candidato. 
Então, começo a imaginar que está nascendo, neste 
momento, no seio da sociedade brasileira e dentro do 
PMDB, esse movimento pela candidatura própria, que 
V. Ex.ª tanto tem pregado. E acredito que o nome na-
tural que pode surgir é o de V. Exª: uma reserva moral, 
um homem de história dentro do nosso País e dentro 
do PMDB, como Deputado, como Governador, como 
Ministro, como Senador da República. V. Exª sempre 
tem honrado o nome do PMDB. Acredito que está na 
hora, com todo o respeito a quem presidiu o País, com 
todo o respeito a quem o preside neste momento, de 
o PMDB presidir a Nação. O PMDB de tantas lutas, de 
Ulysses Guimarães, de Tancredo Neves, de Teotônio 
Vilela, da luta pela redemocratização do País, das lutas 
pelas Diretas Já. Esse Partido tem condições, sim, de 
eleger um Presidente da República com suporte, com 
Bancadas fortes na Câmara dos Deputados, com Ban-
cadas fortes no Senado Federal, com governadores 
eleitos. É claro que, neste momento, a verticalização 
pode ter atrapalhado um pouco as alianças estaduais, 
mas nem por isso o PMDB vai deixar de eleger Gover-
nadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, 

Senadores e chegará à Presidência da República com 
uma Bancada forte, sim, na Câmara dos Deputados e 
no Senado – e buscando aliados. Se já fomos aliados 
de tantos Partidos, por que eles não podem ser nos-
sos aliados no futuro? Creio que a tese de V. Exª está 
começando a pegar; está calando fundo. E, ao longo 
do pronunciamento de V. Exª, por mais de uma hora 
nessa tribuna, certamente muitos brasileiros, não só 
do PMDB como também de outros Partidos, estão se 
convencendo da tese da candidatura própria. Para-
béns a V. Exª!

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Agradeço-
lhe muito o aparte.

Nós, gaúchos, geralmente – e mais de três mi-
lhões saíram do Rio Grande –, contribuímos para fa-
zer o progresso do Brasil. V. Exª, que presidiu o seu 
Estado e que hoje está aqui, traz uma palavra que a 
mim me emociona.

Creio que não se trata da candidatura de Pedro 
Simon. Isso é o que menos importa, até porque, se 
estou fazendo um apelo aos governistas, ao Renan, 
ao Sarney, é claro que eles devem ter as suas teses 
e devem querer sugerir: “vamos buscar um nome que 
nos una a todos”. Já vivi isso, nas eleições indiretas, 
quando eu era apaixonado pelo Dr. Ulysses e defendia 
que tinha de ser ele; mas o próprio Dr. Ulysses disse: 
“Eu não posso ser, porque combati o tempo todo essa 
gente; essa gente não vai me apoiar. Tem de ser al-
guém da estirpe do Dr. Tancredo, que é da nossa mais 
absoluta confiança, mas que nunca foi obrigado, pela 
posição que ocupava, a fazer as lutas e a dizer os de-
saforos que eu disse”.

O importante na afirmativa de V. Exª é exatamen-
te isso: podemos ter, temos condições de ter e não há 
Partido, no Brasil, que tenha tantos nomes em condi-
ções como o PMDB. 

Acho estranho, meu querido Senador. Eu dizia e 
pensava isso quando o Lula ganhou: “A minha missão 
acabou. Elegemos o Lula, temos a democracia e, agora, 
vem a outra geração. E o PMDB também acabou”. 

Repare V. Exª que não é o PMDB que está ar-
rogante, querendo se meter na hora que não é a dele 
e querendo atrapalhar as coisas que estão andando; 
não. Um teve oito anos, teve a sua oportunidade; o 
outro teve os quatros anos e teve a sua oportunida-
de. É o que diz V. Exª: por que não o PMDB ter a sua 
oportunidade? Por que não nós apresentarmos uma 
proposta com a serenidade, com o equilíbrio, com o 
bom senso, vendo os erros que nós cometemos e que 
os outros cometeram, fazendo uma proposta de gran-
de entendimento. Acho que isso pode ser feito e acho 
que o PMDB tem autoridade. Com essas coisas que 
aconteceram, o PT foi caindo, caindo, caindo na opi-
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nião pública. É impressionante ver como, nas pesqui-
sas de opinião pública que nós temos, o PT foi caindo 
e o PMDB foi subindo.

Aquela gurizada que estava toda no PMDB na 
hora das Diretas Já e que foi praticamente toda em-
bora para o PT está voltando para o PMDB, achando 
que é a vez e a hora do PMDB. Por isso, acho que 
não somos nós que estamos pedindo; é um desafio 
colocado na nossa frente e do qual o PMDB não pode 
fugir. Não é uma questão de vaidade, de petulância, 
de dizer que nós queremos, que não sei o quê. Não. 
A hora está a exigir uma candidatura, mesmo que não 
seja para ganhar, mas para traçar o rumo da sociedade 
brasileira. Essa eu acho que é a nossa grande missão 
e não posso aceitar que nomes importantes e ilustres 
do nosso Partido não sintam isso em seu cérebro, que 
não tenham um mínimo, não digo de amor, mas de 
carinho e de respeito pelo PMDB para entender que 
não podemos fugir daquilo que o destino colocou na 
nossa frente. Nós não procuramos!

Eu imaginava que, a esta altura, a candidatura 
do Lula seria uma reeleição espetacular, que iríamos 
todos com ele e que o PSDB apenas faria figura. Mas 
não foi o que aconteceu! E, cá entre nós, não por culpa 
do PMDB, que deu apoio à governabilidade durante 
todos os quatro anos. Então, resta-nos, agora, fazer 
a nossa parte. Digo isso com a minha idade, com um 
mandato de 24 anos nesta Casa.

Lembro-me de Teotônio Vilela com quatro cânce-
res, cabeça raspada por causa da quimioterapia, com 
duas bengalas, na cadeira de rodas, e nós o leváva-
mos pelo Brasil. Quando ele entrava, cansado, todo 
mundo ficava com um olhar de piedade. Ele entrava no 
ambiente, tínhamos que carregá-lo para a tribuna para 
que ele começasse a falar. Parece que o divino Espí-
rito Santo o inspirava quando ele dizia: “Eu estou aqui. 
Eu tenho quatro cânceres. Eu sou um homem muito 
rico. Meus médicos dizem que tem remédio contra a 
dor, que eu deveria ir para Paris e ficar lá, no sol, des-
cansando, mas eu não aceito. Como vou estar lá com 
o meu País vivendo nessa ditadura, nessa violência, 
nesse arbítrio, com essas injustiças? Meu lugar é aqui, 
falando para vocês, meus jovens. Eu, com meus quatro 
cânceres, que não sei quanto tempo tenho, falo para 
vocês: vocês, jovens, que têm olhos para ver, ouvidos 
para ouvir e boca para falar, têm que levar adiante 
essa bandeira. A vocês cabe a responsabilidade de 
levá-la adiante”.

Graças a Deus, ao que eu saiba, não tenho cân-
cer algum e muito menos a genialidade do Teotônio, 
mas tenho a capacidade de dizer ao Brasil, nos meus 
76 anos: essa mocidade aspira por se levantar, para vir 
para a rua, para fazer um programa de ética, de moral, 

de dignidade, de seriedade, de salvação nacional, um 
programa como o que Roosevelt, na sua cadeira de 
rodas, fez nos Estados Unidos, quando o país estava 
à beira do colapso. Ele conseguiu recuperar e revolu-
cionar os Estados Unidos, que, em 1929, 1930, estava 
numa verdadeira derrocada. Isso nós podemos fazer. 
O povo vem; o povo aceita, mas tem que começar pelo 
Presidente, com o Congresso e os outros Partidos.

Temos que iniciar um movimento que diga que 
agora é assim, que agora é sério, é dignidade, é cor-
reção; mas temos que começar por nós para chegar 
no povo. Na hora em que se vai ao povo, vemos que é 
tão dramático que o negócio é ele sobreviver levando 
alguma vantagem.

Sr. Presidente, agradeço a tolerância de V. Exª e 
a dos meus queridos Senadores.

Fiz uma lavagem de alma entre tudo que aconte-
ceu em São Paulo e o que está acontecendo aqui. Que 
bom se estivermos enterrando, em São Paulo, o Brasil 
do faz-de-conta, como disse o Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, e se estivermos iniciando, com essa 
campanha, um Brasil para todos os brasileiros.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Sibá Machado, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelos Srs. Valdir Raupp 
e Sibá Machado, sucessivamente.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Senador Pedro Simon, como havíamos com-
binado, V. Exª teve o tempo disponível de hoje para 
fazer o seu pronunciamento, a respeito do qual, além 
dos pontos já bem frisados, quero destacar que, como 
sempre, reviveu os aspectos históricos da política na-
cional. Já disse, na Comissão de que V. Exª faz parte, 
que o julgo o jovem há mais tempo nesta Casa, com 
quem aprendo muito.

Peço a V. Exª que assuma a Presidência, Senador 
Pedro Simon, porque o Senador Valdir Raupp vai falar 
e, dependendo do assunto, eu gostaria de aparteá-lo, 
se possível. Em seguida, V. Exª encerraria a sessão.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, do 
PMDB de Rondônia.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Sibá Machado, que ora está sendo 
substituído pelo Senador Pedro Simon na Presidência 
desta Casa, o qual fez um pronunciamento dramático 
em defesa da candidatura própria do PMDB.

Srªs e Srs. Senadores, na verdade, hoje, era para 
eu estar no me Estado, Rondônia, acompanhando a 
Deputada Federal Maria Raupp e o Senador Amir Lan-
do, pré-candidatos ao Governo do Estado de Rondônia, 
numa maratona pelo cone sul do Estado, na cidade de 
Cabixi, inaugurando obras, na cidade de Pimenteiras, 
Cerejeiras e Corumbiara. Amanhã, a maratona pros-
seguirá em outras cidades de Rondônia. Mas, devido 
a um forte resfriado, que dá para perceber pela minha 
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voz um tanto afônica, cancelei a viagem e fiquei aqui 
em Brasília.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, falo da si-
tuação energética brasileira, pois a Câmara Brasileira 
dos Investidores em Energia Elétrica, que representa 
as empresas do setor, apresentou, há dias, um docu-
mento com diversas sugestões a serem incorporadas 
no Plano Decenal de Energia Elétrica, do Ministério 
de Minas e Energia. O documento foi encaminhado 
ao Ministro Silas Rondeau no último dia 9, durante um 
encontro com Parlamentares, promovido por aquela 
Pasta, do qual participaram também técnicos e repre-
sentantes de empresas do setor.

Antes de tecer algumas considerações sobre as 
propostas apresentadas pela CBIEE (Câmara Brasileira 
de Investidores de Energia Elétrica), quero parabeni-
zar o Ministério de Minas e Energia pelas audiências 
públicas que vem promovendo para debater o Plano 
Decenal. 

De fato, Sr. Presidente, os programas governa-
mentais, especialmente aqueles de grande impacto 
na economia, no meio ambiente, no desenvolvimento 
do País e na vida dos cidadãos, devem ser minuciosa-
mente examinados, intensamente debatidos para que, 
aprimorados, logrem aumentar a sua eficácia, reduzir 
os custos e, de fato, surtir os efeitos desejados. 

É inegável, também, a importância da participação 
da comunidade e do setor empresarial na elaboração 
desses programas, razão pela qual estendo os meus 
cumprimentos à Câmara Brasileira dos Investidores 
em Energia Elétrica, lembrando que, afinal, o Poder 
Público não tem condições de bancar sozinho a oferta 
de energia em volume suficiente para atender à de-
manda crescente. 

Para nós, brasileiros, que enfrentamos o racio-
namento há apenas cinco anos, quando a escassez 
de chuvas e a falta de investimentos nos impuseram 
o triste e famoso apagão, a possibilidade de um de-
sabastecimento de energia não é uma vaga ameaça 
novamente. 

A CBIEE, ao analisar o Plano Decenal de Energia 
Elétrica, alerta para o risco de se adotar um planeja-
mento baseado em projetos estruturantes, que vêm 
sendo liderados por estatais. “Ao privilegiar a constru-
ção de grandes projetos hidroelétricos e nucleares, 
o Governo expõe parte significativa do incremento 
da oferta ao risco de impedimentos socioambientais 
e repetidos atrasos na consecução das obras”, diz o 
documento.

De fato, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
importante que o Poder Público esteja preparado para 
toda a sorte de espetáculos que venham a impedir ou 
atrasar a execução dos projetos. É preciso lembrar que 
o consumo de energia elétrica em 2005 foi de 335 mil 
gigawatts, o que representa um incremento de 4,6% 
em relação ao ano anterior, e que a economia brasileira 
não pode abrir mão de um crescimento mais expressivo 
nos próximos anos. É preciso considerar ainda que os 

projetos de geração e transmissão de energia exigem 
longo prazo de maturação; finalmente, é necessário 
lembrar que a capacidade de investimento do Estado 
reduziu-se drasticamente nas últimas décadas, com 
impacto significativo no setor energético e em todo o 
setor de infra-estrutura. 

Analisando a infra-estrutura brasileira no ano 
passado, a Confederação Nacional da Indústria aler-
tou: “A oferta de energia elétrica nos próximos anos é 
assunto de crucial atenção empresarial”. O documento 
citava dados então divulgados pela Aneel, relatando 
que, de 38 mil megawatts previstos para entrar em 
operação até dezembro de 2009, apenas 7.995 me-
gawatts, cerca de 21% desse total, não apresentavam 
qualquer tipo de restrição. 

Diante do risco de um desabastecimento nos pró-
ximos anos, a CBIEE recomenda cuidados para evitar 
atrasos na execução desses projetos e, paralelamente, 
a adoção de medidas alternativas. “Com a hipótese, 
bastante plausível, de atraso nas obras e nas datas 
de entrada em operação desses projetos – adverte a 
entidade – seria no mínimo recomendável visualizar 
um conjunto alternativo de usinas que possibilitasse o 
devido atendimento do crescimento do mercado”. 

A Câmara Brasileira de Investidores em Energia 
Elétrica reivindica, nesse caso, que o Governo anali-
se a viabilidade dos empreendimentos já autorizados 
pela Aneel e que se encontram impedidos de entrar 
em operação antes dos tais projetos estruturantes por 
restrições diversas. 

A seguir, o documento da CBIEE faz algumas 
recomendações a serem adotadas no Plano Decenal, 
entre as quais destaco: incluir alternativas para o pla-
no adotado, de forma a diversificar o risco e garantir o 
abastecimento em caso de atraso das obras; assegurar 
que a priorização e a avaliação de viabilidade econô-
mica leve em conta a otimização global do custo de 
cada empreendimento, dando transparência a custos 
de geração e transmissão envolvidos (com essa pro-
posta, pretende a CBIEE sinalizar para o preço final e 
garantir isonomia competitiva entre os empreendimen-
tos); esclarecer se os projetos estruturantes serão lei-
loados isoladamente ou, como propõem o documento, 
submetidos à competição com outros aproveitamentos; 
esclarecer qual será a fonte de abastecimento de gás 
natural para as térmicas do Nordeste; esclarecer como 
será contornada eventual indisponibilidade de gás na-
tural para as termelétricas e a quem serão imputados 
os custos adicionais; e, ainda, esclarecer como será 
tratada individual indisponibilidade de importação de 
energia oriunda da Argentina a partir de 2009.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com o 
advento da crise do gás da Bolívia, alertei isso desta 
Tribuna, assim como outros Srs. Senadores também, 
está na hora de o Governo brasileiro, o Ministério de 
Minas e Energia e a Petrobras começarem a investir 
em nossas potencialidades, tanto na área de hidroe-
letricidade, quanto na do gás para o abastecimento da 
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população brasileira, das nossas industrias e também 
das nossas térmicas, a exemplo da de Porto Velho, no 
Estado de Rondônia, que há três anos consome óleo 
diesel. Trata-se de térmica ciclocombinada, que pode 
parar de gerar óleo diesel a qualquer momento. Assim 
que entrar o gás da Bacia do Urucu, gasoduto que está 
para ser construído há cinco anos, temos lutado pela 
liberação da licença ambiental, hoje, graças a Deus, 
esse obstáculo não existe mais, já foi transposto. A li-
cença ambiental saiu este ano. 

Espero que, neste momento, a Petrobras e os 
investidores privados possam sentar à mesma mesa 
e discutirem, aceleradamente, um entendimento para 
a construção desse gasoduto, porque, assim que esse 
gasoduto chegar em Rondônia, em Porto Velho, a tér-
mica vai parar de queimar 1,2 milhões de litros de óleo 
diesel por dia e vai passar a gerar a gás, uma energia 
mais limpa e mais barata. Assim como estão acelerando 
também as obras do gasoduto da Bacia de Mexilhão 
– da Bacia de Santos até São Paulo. 

Fui informado, recentemente, de que a Petrobras 
estuda, já para 2007, a construção desse gasoduto, do 
Gasene, do Nordeste, do Gasoduto Coari-Manaus. Es-
pero também, como filho de Deus, assim como os mais 
de 1,5 milhões de rondonienses, que esse gasoduto 
chegue em Porto Velho o mais rápido possível. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presiden-
te da Petrobras, Sr. José Sérgio Gabrielli, garantiu-me, 
esta semana, numa audiência pública na Comissão 
de Relações Exteriores – da qual participou também 
o Ministro das Minas e Energia, Sr. Silas Rondeau –, 
eu o questionei e ele me respondeu, que o prazo para 
a execução do Gasoduto Urucu-Porto Velho é de dois 
anos e que o término já está previsto no mapa que ele 
apresentou na Comissão: dezembro de 2008. Mas, para 
que termine em dezembro de 2008, é necessário que 
se inicie até dezembro de 2006, deste ano em curso, 
porque essa obra vai levar, no mínimo, dois anos. Pelo 
que estou vendo, os entendimentos não estão tão ace-
lerados quanto se espera.

Então, faço este apelo ao Presidente da Petro-
bras, José Sérgio Gabrielli, ao Ministro das Minas e 
Energia, Silas Rondeau, para que acelerem esses 
entendimentos e que o Gasoduto Urucu-Porto Velho 
inicie de fato este ano para que possamos inaugurá-lo 
em dezembro de 2008. 

O Plano Decenal de Energia Elétrica prevê, Sr. 
Presidente, aumentar a capacidade instalada de ge-
ração no Sistema Interligado Nacional – SIN – dos 
atuais 93,7 gigawatts (compreendendo a potência dos 
sistemas isolados que serão interligados e a importa-
ção de energia elétrica da Argentina e de Itaipu, que 
é binacional: Brasil e Paraguai) para 134,7 gigawatts 
em 2015. Para chegar a essa capacidade de geração, 
serão investidos nada menos que R$74 bilhões até 
aquela data, sendo R$59 bilhões em usinas hidrelétri-
cas e R$15 bilhões em usinas termelétricas. 

Ao término, do Plano Decenal proporcionará 
um incremento médio anual de 4,4% de capacidade 
instalada, caso não ocorram restrições ambientais, 
atrasos na execução das obras ou quaisquer outros 
obstáculos ao cumprimento do cronograma. Sabemos 
que muitos obstáculos poderão ocorrer pelo caminho, 
a exemplo do que eu citava em relação ao Gasoduto 
Urucu-Porto Velho. 

Nesse planejamento, são de primordial importân-
cia as usinas de Jirau e Santo Antônio, que integram o 
complexo do Rio Madeira, no meu Estado de Rondô-
nia. Essas usinas, juntamente com a hidrelétrica Belo 
Monte e a usina nuclear Angra III, serão responsáveis 
por um terço de toda a capacidade a ser incrementa-
da até 2015.

Em relação especificamente ao complexo do 
rio Madeira, com duas hidrelétricas no lado brasileiro 
e outras duas em território boliviano, devo ressaltar 
que, felizmente, os estudos ambientais estão bastante 
adiantados, havendo a expectativa de o Ibama emitir 
o licenciamento prévio em curto prazo.

É importante, Sr. Presidente, que essas questões 
ambientais sejam resolvidas sem açodamento, mas 
também sem morosidade, uma vez que as usinas de 
Jirau e Santo Antônio vão propiciar a geração de nada 
menos que 6.450 megawatts, com impacto expressivo 
na agricultura e em todo o setor produtivo da região. 
Além disso, a energia gerada nas usinas do comple-
xo do Rio Madeira será interligada ao sistema elétrico 
nacional, permitindo reduzir a geração termoelétrica, 
que, além de poluidora, é muito mais cara.

É por isso, Sr. Presidente, que venho debatendo 
essas questões energéticas em todo o Brasil, sobre-
tudo na Região Norte, que, por muito tempo, foi aban-
donada, esquecida pelos Governos Federais. Há muito 
tempo não se vê um grande empreendimento acon-
tecendo na Região Norte, sobretudo no meu Estado 
de Rondônia. Por isso tenho defendido a recuperação 
das rodovias, a construção de novas estradas, a cons-
trução do gasoduto Urucu-Porto Velho, a construção 
das usinas do Rio Madeira, de Jirau e Santo Antônio, 
porque vão gerar emprego e renda para o meu povo 
do Estado de Rondônia. Porto Velho é uma capital po-
bre, tem uma periferia pobre, ao contrário de Manaus, 
a capital do Estado do Amazonas, que tem mais de 
400 indústrias, levadas pelas isenções fiscais da Zona 
Franca de Manaus. O nosso Estado não tem esses 
mesmos incentivos.

Por isso, imploro ao Governo Federal a constru-
ção dessas obras que vão gerar emprego e renda para 
o povo do Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao parabe-
nizar a Câmara Brasileira de Investidores em Energia 
Elétrica, por sua participação nesse grande debate, 
quero também aplaudir o Ministério de Minas e Ener-
gia pela iniciativa de conclamar a sociedade brasileira 
para definir os rumos da política de geração e trans-
missão de energia.
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Finalmente, quero me congratular com o povo 
rondoniense e com todo o povo brasileiro, que, graças 
a essa reorientação estratégica, poderá, nos próximos 
anos, consumir uma energia limpa e barata, utilizando 
nossos privilegiados recursos naturais e promovendo 
o crescimento econômico e o desenvolvimento social 
tão esperado pelo Brasil.

Encerrando, espero, Sr. Presidente, Senador Pe-
dro Simon, que esse desenvolvimento do nosso País 
possa ocorrer, se Deus quiser, num Governo do PMDB, 
num futuro Governo do PMDB.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o 
Sr. Sibá Machado, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem, para fazer um 
rápido registro.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Pois não.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Ban-
cada do PT no Senado está remetendo à Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa des-
ta Casa um requerimento solicitando que seja criada 
uma comissão externa do Senado que possa ir até os 
Estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Paraná, 
com os seguintes pressupostos, Sr. Presidente:

– Acompanhamento dos procedimentos 
para proteção social e policial dos familiares 
dos agentes da força pública assassinados 
ou feridos nos terríveis episódios da semana 
passada;

– Acompanhamento da identificação e 
verificação das condições da morte dos sus-
peitos de participação nesses atentados; e

– Acompanhamento da situação dos pre-
sídios de São Paulo após as rebeliões que 
tomaram conta daquele Estado.

Assim, Sr. Presidente, espero que possamos 
dar um sinal de solidariedade ao Governador Cláudio 
Lembo, que tem dito todos os dias na imprensa da sua 
vontade de receber o apoio de todos neste momento 
tão difícil para coibir a violência que assola a cidade 
de São Paulo.

Acabo de ver pela Internet, Sr. Presidente, que 
o Sr. Marcola, dito líder do PCC, ameaça a integrida-
de física do Governador, como também a de seu Se-
cretário de Administração Penitenciária. Isso, no meu 
entendimento, é apocalíptico, Sr. Presidente! É preciso 
haver uma imediata reação contra esses fatos.

Aproveito para pedir encarecidamente ao Pre-
sidente Lula, ao Ministro Márcio Thomaz Bastos que 
possam imediatamente prestar toda a ajuda necessá-
ria possível ao Governador Cláudio Lembo, para que 
se encerrem de vez esses episódios.

Infelizmente, não podemos mais tratar desse as-
sunto de maneira político-partidária ou coisa parecida, 
Sr. Presidente, porque já são mais de 150 pessoas mor-
tas. Acredito que este Senado Federal tem a obrigação 
colaborar para o desfecho desses episódios macabros 
para a sociedade paulista e brasileira.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 

– Muito obrigado.
Os Srs. Senadores Sérgio Guerra, Leonel Pavan, 

Antero Paes de Barros, Juvêncio da Fonseca, Flexa Ri-
beiro, Papaléo Paes e Luiz Pontes enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 
210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr.Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “Sempre há um 
pior”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo de 
18 de abril do corrente.

O artigo destaca que:“Em termos históricos nem 
Getúlio Vargas, nem João Goulart levaram tão longe 
a idéia da república sindicalista como o PT e que foi 
essa república que formou a sofisticada organização 
criminosa, como a classificou o procurador-geral da 
República.

Gostaria, como segundo assunto, de fazer o re-
gistro da matéria intitulada “CUT faz o 1º de Maio mais 
governista”, publicada no jornal Valor Econômico de 
2 de maio do corrente.

Faço o registro da referida matéria para criticar 
o peleguismo nesta “afinidade excessiva” entre o atu-
al governo do PT e os movimentos sindicais. A práti-
ca do atual governo de aparelhamento do Estado lhe 
rende benefícios como o registrado na festa do 1º de 
maio da CUT. Segundo a matéria acima citada, “Os 
sindicalistas temem abertamente que a derrota de 
Lula barre o crescimento da participação da CUT no 
próximo governo”.

A matéria traz, ainda, declaração de membro do 
sindicato dos Metalúrgicos do ABC, que afirma que 
“caso o PT não seja reeleito, isso significará a derrota 
‘de nosso projeto de governo’”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que as 
matérias citadas passem a integrar os Anais do Se-
nado Federal, para que fique registrada a estratégia 
pelega implementada pelo PT durante sua gestão no 
Governo Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado “Os patetas e o espertalhão”, 
de autoria da jornalista Mônica Valdvogel, publicado 
no jornal Correio Amazonense do dia 5 de maio do 
corrente. 

A jornalista, em seu artigo, mostra como se deu 
a expropriação, pela Bolívia, das instalações da Pe-
trobras em seu território. Mostra, também, o envolvi-
mento dos presidentes Hugo Chávez, e Fidel Castro 
no episódio. Mostra, ainda, que Lula “passou a vida 
incensando Fidel e Chávez, apoiou Morales e acabou 
passado para trás pelos três”.

Segundo a jornalista, “dá medo imaginar que a 
gente tem um presidente que fala coisas estúpidas, 
que demora para ouvir a voz da razão e se posicionar 
como presidente de um País de verdade, não como 
um títere de uma republiqueta de bananas”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo da jornalista 
Mônica Valdvogel passe a integrar este pronunciamento, 
a fim de que conste dos Anais do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para solicitar que seja inserido, nos Anais 
desta Casa, o artigo “As Regras da CPI” publicado 
pelo jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 24 
de abril do corrente ano.

O artigo comenta a recente preocupação do Pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva com as regras das 
Comissões Parlamentares de Inquérito, apesar de ter 

sido um entusiasta de seus poderes extraordinários 
quando o PT estava na oposição.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
comentar a matéria intitulada “O pior Congresso?”, pu-
blicada pela revista Época de 8 de maio do corrente.

A matéria dos jornalistas Matheus Leitão e Andrei 
Meireles destaca que o Congresso vai terminar seu 
mandato em fevereiro do próximo ano com a fama de 
um dos mais corruptos de todos os tempos.

Gostaria também de comentar o editorial intitulado 
“Lula se dobra a Chávez”, publicado no jornal Correio 
Braziliense em sua edição de 8 de maio deste ano.

O editorial analisa a incompetência da política ex-
terna brasileira ora conduzida pelo governo petista.

É constrangedora: “A reunião dos chefes de Esta-
do do Argentina, Bolívia, Brasil e Venezuela em Porto 

Iguazú, na quinta-feira, foi o último sopro no castelo de 
cartas sobre o qual fingia firmar-se uma liderança de 
Luiz Inácio Lula da Silva na América do Sul”.

“À animosidade, Lula retribuiu dando-lhe razão. 
Fugiu do confronto.”

Sr. Presidente, solicito que as matérias acima ci-
tadas sejam consideradas como parte integrante deste 
pronunciamento para que, assim, passem a constar 
dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar o artigo intitulado “Oposição tentará interrogar 
Lula sobre violação de sigilo”, publicada pelo jornal 
Folha de S.Paulo em sua edição de 25 de abril do 
corrente.

Segundo a matéria, a investida que mais se apro-
ximou do Palácio do Planalto desde o início das inves-
tigações, há dez meses, foi o requerimento protocolado 
na CPI dos Bingos pelo Senador Antero Paes de Bar-
ros (PSDB–MT) com oito perguntas a serem respon-
didas por Lula. As perguntas visam a esclarecer se o 

Presidente Lula soube da participação de autoridades 
na quebra do sigilo bancário do caseiro Francenildo 
dos Santos Costa.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Os dois Brasis do ano 
eleitoral”, publicado na seção Notas & Informações do 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 18 de 
abril do corrente ano.

O artigo destaca os dois Brasis do ano eleitoral.
O primeiro dá votos para a reeleição, e o segundo 
permite entender por que a China e a Índia crescem 
como crescem enquanto o Brasil tem um crescimento 
“rastejante.” 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) reuniu-se no último dia 8 de maio do 
corrente para julgar uma proposta para que a entidade 
protocolasse um pedido de impeachment contra Lula 
no Congresso. A proposta não foi aprovada, mas deci-
diu-se que a OAB encaminhará uma queixa-crime ao 
Procurador-Geral da República pedindo que se apro-
funde as investigações em relação ao Presidente Lula 
no inquérito que apura a existência do mensalão.

Sr. Presidente, é no contexto desta notícia que 
cito a matéria intitulada “OAB troca impeachment por 
queixa-crime contra Lula”, publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo em sua edição de 9 de maio do corrente. 
A matéria mostra que “Junto com a queixa-crime, a 
entidade deverá enviar ao procurador-geral uma cópia 
do voto do relator do caso, Sérgio Ferraz, que fez du-
ras críticas ao Planalto. O relator Sérgio Ferraz disse 
que nunca houve no presidencialismo brasileiro tanta 
imoralidade quanto no atual governo”.

Como segundo assunto, gostaria de comentar a 
matéria intitulada “Crises agrícola e do gás ameaçam 

previsão de crescimento de 4,5%”, publicada pelo jornal 
O Estado de S. Paulo de 8 de maio do corrente.

A matéria mostra que, mais uma vez, as previsões 
de crescimento para o Brasil deverão ser revistas para 
baixo. Para este ano, a “desculpa” ficará por conta da 
crise no setor agrícola e a questão do gás envolvendo 
a Petrobras e a Bolívia.

Além disso, o jornal consultou economistas que 
“acreditam que a bonança deste ano não deverá se 
repetir em 2007 e 2008, porque o governo não soube 
tirar proveito das condições favoráveis no cenário in-
ternacional”. Ou seja, não parece boa a herança que o 
Presidente Lula deixará para o próximo governo.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas passem a integrar este pronunciamento, a fim 
de que constem dos Anais do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Nada mais havendo a tratar, com a proteção de Deus, 
a Presidência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 51 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO DO 
DIA 18 DE MAIO DE 2006, QUE, RETIRADO 
PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA SE 
PUBLICA.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) – 
Então, concederei a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, que já está 
concedendo um aparte ao Senador Marco Maciel.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, começo concedendo um aparte ao 
Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Líder, 
Senador Arthur Virgílio, aliás, está havendo uma reite-
ração daquilo que houve com o Senador José Agripi-
no, que recebeu um aparte antes mesmo de começar 
a proferir suas palavras. Gostaria apenas de registrar 
que, no depoimento feito há pouco pelo Senador Edi-
son Lobão, a referência ao Ministro Golbery do Cou-

to e Silva, que, de fato, foi uma peça fundamental no 
processo de abertura política, há inclusive um dado 
oculto, porque isso não estava em lei nem em decreto: 
o desaparecimento da censura à imprensa. Essa foi 
uma decisão tomada no primeiro dia do Governo do 
Presidente Ernesto Geisel, que teve no Ministro Gol-
bery do Couto e Silva, então Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República, um papel que não pode 
deixar de ser reconhecido. Como o Senador Edison 
Lobão mencionou, certamente, em breve, S. Exª fará 
um discurso e esclarecerá fatos relevantes do período 
do Presidente Geisel. Agradeço a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, a presença da futura Ministra Car-
mem Lúcia é, de certa forma tão encorajadora para 
que saibamos manter as nossas raízes com fidelidade, 
pela capacidade que ela tem de aliar sabedoria jurí-
dica ao conceito correto perante a sociedade e ainda, 
Senador Sibá Machado, um conteúdo humano muito 
forte. Minha cara Senadora Heloísa Helena, disse-me 
ela algo incrível, a diferença entre os mineiros e os 
“geraiseiros”, sendo ela uma “geraiseira”.

Em breve discurso, registro o aniversário de 18 
anos do Movimento Marujada, que é o motor do Boi-
Bumbá Caprichoso, que, junto com o Boi-Bumbá Ga-
rantido, faz aquela festa popular maravilhosa que en-
canta o Brasil inteiro e que, cada vez mais, se consolida 
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como uma atração internacional. Faço o registro disso 
com os detalhes todos.

Sr. Presidente, volto a um passado de três anos 
e meio. O dia é 1º de janeiro de 2003. O dia da posse 
de Luiz Inácio Lula da Silva na Presidência da Repú-
blica.

É desse tempo a mais solene promessa do então 
novo Presidente: “Se, ao final do meu mandato, todos 
os brasileiros tiverem a possibilidade de tomar café 
da manhã, almoçar e jantar, terei cumprido a missão 
da minha vida.”

Reingresso aos dias atuais. O dia é 18 de maio 
de 2006; hoje, portanto. Para o final do mandato, res-
tam apenas sete meses. E a meta de Lula para as três 
refeições diárias que garantiu a todos os brasileiros 
foi literalmente para o espaço. E lamento muito, muito 
mesmo! Não sou eu a dizer. É o IBGE, órgão governa-
mental da mais alta respeitabilidade. Em lugar do café 
da manhã, do almoço e do jantar com que Lula ace-
nou, eis o resultado: “IBGE: Fome atinge 3,3 milhões 
de domicílios. Pesquisa inédita revela que problema 
afeta 14 milhões de brasileiros, ao traçar o Mapa da 
Insegurança Alimentar”.

Insegurança alimentar, sim, num Governo que 
criou, entre outras invencionices, como empregos para 
companheiros que aparelharam a máquina do Esta-
do, o Ministério de Combate à Fome e Segurança Ali-
mentar. Está na hora de, ao menos, mudar o nome do 
Ministério. O Ministro dessa pasta, Sr. Rômulo Paes, 
admite, diz o noticiário de O Globo, que ainda não é 
possível dizer quando todos os brasileiros estarão li-
vres da fome. Na prática, admitiu o Presidente Lula. E 
seu Ministro, de um Ministério inexistente, é obrigado 
a reconhecer que a promessa não foi cumprida, pura 
e simplesmente. 

Outro órgão, desse elenco das invencionices de 
Lula, tem a mesma opinião. É o Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar. Seu Presidente, Francisco 
Menezes, repete o que diz o Ministro: “Não é possível 
dizer quando a fome acabará no Brasil”.

O brasileiro comum, o cidadão das ruas, as mu-
lheres, os operários, os servidores públicos, esses sa-
bem quando uma promessa de Lula vai se concretizar. 
Qualquer criança diria – é do nosso costume popular 
dizer esta expressão –: no Dia de São Nunca. No dia 
de São Nunca!

A base para essa previsão é o IBGE, pelo seu 
Mapa da Insegurança Alimentar. Lula prometeu e só 
prometeu. Seu mandato vai se escoar e o panorama 
brasileiro é constristador.

Leio a notícia de hoje de O Globo, sobre a re-
alidade do País: “Farinha, um pacote de macarrão e 
dois ovos”; releio: “Farinha, um pacote de macarrão e 

dois ovos. “Esses eram os alimentos que, anteontem” 
– três anos e meio depois da promessa de Lula – “Lin-
dalva Oliveira, de 63 anos, dispunha para alimentar 
nove pessoas que vivem às custas da aposentadoria 
de R$ 350,00 de seu marido, José Francisco Sales, 
de 78 anos, morador da periferia de Recife. A refeição 
do dia seguinte ainda era incerta e ela só tinha certe-
za de contar com 200 gramas de leite em pó. Nesta 
semana, mais uma vez, a experiência de passar fome 
será inevitável.”

Volto aos dados do IBGE.
“No Brasil, 72 milhões de pessoas convivem 

com a preocupação de faltar comida, com a queda da 
qualidade do que comem. Ou então perderam a qua-
lidade em sua alimentação e, pior, convivem com a 
situação de fome – notem bem, não sou eu – “explica 
a Coordenadora de Trabalho e Rendimento do IBGE, 
Srª Márcia Quintsr* .”

O fim melancólico do Governo Lula é também 
a hora de os seus Líderes cessaram de entoar loas 
ao Governo petista e de já não dizerem que Lula é o 
maior do mundo, o primeiro astronauta, remédio ven-
dido em comprimidos e tanta besteira que não mata 
a fome de ninguém.

Lula fracassou – e fracassou feio – na sua pro-
messa de que, ao final do seu mandato, todos os bra-
sileiros teriam três refeições por dia. Não têm. Nem 
três por dia nem de três em três dias.

Menciono, por exemplo, ainda com base na pes-
quisa do IBGE, mais dados contristadores. Dados do 
Nordeste, região em que, pela força da propaganda 
à custa do povo, ainda, só por enquanto, os índices 
eleitorais de Lula são mais do que razoáveis. 

Segundo a pesquisa, no Nordeste, “as crianças 
são a parcela da população mais exposta à fome”. Vou 
até repetir, pois, afinal, Lula é nordestino e os nordesti-
nos precisam saber que o Presidente mente e mente: 
“No Nordeste, as crianças são a parcela da população 
mais exposta à fome”. 

No Nordeste, prossigo lendo a pesquisa do IBGE, 
“17% das crianças de 0 a 4 anos vivem em domicílios 
em insegurança alimentar grave, ou seja, pelo menos 
um de seus moradores havia passado fome nos três 
meses anteriores à pesquisa”.

Os dados do IBGE referem-se a 2004, e o Gover-
no Lula, como sempre, adianta-se e diz que já estamos 
em 2006 e que, de lá para cá, a situação melhorou. 
Seria ótimo se fosse verdade.

A matéria de O Globo, a propósito dos dados 
do IBGE, não foi redigida em 2004. Foi redigida nesta 
semana, por três repórteres, Carter Anderson, Heliana 
Frazão e Raimundo Garrone, com base em constata-
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ções nos Estados do Rio de Janeiro, Bahia e Mara-
nhão. São, pois, dados atuais.

Não dá para acreditar no palavreado de Lula.
Está mais do que na hora de o Governo Lula 

aceitar a realidade. Chega de petas! A proposta de 
acabar com a fome foi derrotada. Senador Pedro Si-
mon, 3,3 milhões domicílios passam fome! Quatorze 
milhões de brasileiros e cerca de 70 milhões vivem 
num quadro que o IBGE detecta e constata como de 
insegurança alimentar. 

Quando o Presidente Lula – encerro, Sr. Presi-
dente – disse, no início de seu Governo – aqui está a 
frase do Sr. Presidente da República: “Se, ao final do 
meu mandato, todos os brasileiros tiverem a possibili-
dade de tomar café da manhã, almoçar e jantar, terei 
cumprido a missão da minha vida”. Sentença, então, 
da realidade: o Presidente Lula não cumpriu a missão 
de sua vida. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – 

Bumbá de Parintins Atrai
ESTUDANTES DO EXTERIOR

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Boi-
Bumbá Caprichoso, um dos espetáculos do Festival 
Folclórico de Parintins, tem uma representação na 

Capital do meu Estado, Manaus. Chama-se Movimen-
to Marujada e completou, no começo deste mês, 18 
anos de existência.

A comemoração foi à altura. No Sambódromo de 
Manaus, coube ao Boi Brilhante, seguindo-se a apre-
sentação de Klinger Araújo, marcada pela participação 
de 46 estudantes de diversos países, levados a Manaus 
pelo chamado programa de intercâmbio. 

Apesar da pouca convivência com o ritmo bra-
sileiro, alguns dos estudantes, a convite de Klinger, 
chegaram a ensaiar alguns passos de samba e de 
música regional.

O grupo de estudantes que participou da abertu-
ra dessa festividade é o primeiro de cinco que devem 
chegar a Manaus nas próximas semanas.

Os que se encontram no Amazonas seguiram, no 
começo da semana passada, para Presidente Figuei-
redo, numa viagem fluvial de três dias, que terminará 
em Parintins. Ali eles vão assistir a uma apresentação 
de dois bumbas.

Essa é mais uma faceta do prestígio do Festival 
de Parintins, que se vai tornando conhecido além-fron-
teiras e, assim, contribuindo para o fortalecimento do 
turismo no Amazonas.

As festividades de Manaus, com a participação do 
Movimento Marujada, incluem o lançamento de um cd 
do Projeto Bumbá, gravado pelo grupo Canto da Mata, 
com 12 faixas de música regional amazônica.

Era o que eu tinha a dizer.
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Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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(Ramal: 4605) 
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 3.5.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 
 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho¹ 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES 
DE CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES 
D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 

 
¹ Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio 
Borges D’Urso  



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                     
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e 
Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de 
cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando 
escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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